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Fortaleza, 15 de abnl de 2010 

Excelentíssimo Senhor 
DEPUTADO DOMINGOS GOMES DE AGUIAR FILHO 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Nesta 
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Excelentíssimo Senhor, 

Cumpnmentando-o, cordialmente, venho a V Exa submeter ao cnvo dessa augusta 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, o Projeto de Lei que altera disposições da Lei n0 

12482, de 31 de julho de 1995 que dispõe sobre a Organização Administrativa da 

Procuradona-Geral de Justiça, e dá outras providências, contendo impacto orçamentáno no 

exercício vigente e nos dois subsequentes 

No ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta consideração ao tempo em que 

aguardo aprovação do pleito 

Atenciosamente, 

C> C-~? — -

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO 
Procuradora-Geral de Justiça 
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1 0 MAIO 2010 
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O Ministéno Publico é msti tniç io pcmuoeate, csscoaal à função jonsdicional do Estado, lacumbiDdo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regune democrático e dos interesses sociais e individncis indisponíveis (CF, art. 127) 
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JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI OUE REESTRUTURA A ORGANIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Mercê da nova configuração outorgada pela Constituição da República de 1988, o 
Mimsténo Publico recebeu a grave missão de defender a ordem jurídica, o regime democrático e 
os direitos sociais e individuais indisponíveis, sendo asseguradas aos seus integrantes a 
independência funcional, a uredutibilidade de subsídios e a inamovibilidade O escopo de tais 
garantias e o de viabilizar uma atuação alforriada de injunções políticas de outros Poderes ou 
autondades, deletérias ao interesse social. 

Pan passu a essas garantias que são protegidas como verdadeiras cláusulas pétreas, o 
legislador constituinte também concedeu ao Mimsténo Público enquanto instituição, a 
autonomia funcional e administrativa (art 127, § 2o, da CF) Além dessas autonomias, a Lei 
Orgâmca Nacional do Mimsténo Público (Lei 8 625/93) em seu art 3o previu que os diversos 
ramos do Parquet nacional também gozam de autonomia financeira, podendo para tanto, praticar 
atos próprios de gestão, e g, pode a Instituição decidir sobre a situação funcional e administrativa 
do pessoal ativo e inativo da carreira e de seus serviços auxiliares, organizando-os em quadro 
própno, elaborar a sua própna folha de pagamento, cnar e manter comissão permanente de 
licitação, adquirir bens e contratar serviços, realizar a sua própna contabilização e controle de 
gestão fiscal, alem de outros atos gerenciais relacionados a iniciativa legislativa para cnação e 
extinção de cargos, fixação e reajuste de vencimentos etc 

A atual estrutura do Ministério Público do Estado do Ceará esta a reclamar um processo de 
revisão, para atender as demandas sociais onundas de seu desenvolvimento natural Nos últimos 
anos, o Mimsténo Público do Estado do Ceará experimentou um crescimento institucional 
compatível com a sua dignidade, tendo em vista que conquistou quadro própno de servidores, 
novas instalações físicas, autonomia gerencial de sua folha de pagamento, bem como o processo 
de redefinição da estratificação das Comarcas com a cnação de novas Promotonas de Justiça na 
Capital e no intenor do Estado, viabilizando um maior espectro de cobertura da população 
cearense 

Embora tenha o Ministério Publico alcançado um nível de organização aprimorado, a atual 
conjuntura, reclama a revisão de sua estrutura, a fim de que possa desempenhar a contento a sua 
missão de defender a sociedade 

Convive-se hoje com uma estrutura organizacional dissociada das reais carências da 
Instituição 

A primeira alteração que se pretende e a organização da Assessoria do Procurador-Geral 
de Justiça, com estabelecimento de setores temáticos (Assessona de Controle de 
Constitucionalidade, Assessoria Criminal, Assessona Cível e de Direitos Difusos e Coletivos e 
Assessoria de Políticas Institucionais e Assessona de Feitos Especiais) 
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A instituição de uma Assessona de Cerimonial, encarregada de organizar, coordenar e 
executar os eventos internos e externos do Ministério Público e as visitas protocolares da 
Instituição é outra necessidade que se impõe, motivo pelo qual consta da proposta 

Também, seguindo a tendência organizacional do Serviço Publico, a presente proposta 
prevê a transformação de Diretonas em Secretanas, em decorrência do crescimento setonal que 
demanda redefinição de metas e certa autonomia gerencial 

A instituição da controladona e auditona interna merece comentános a parte 

Esse autogoverno reclama como qualquer instituição pública, a adoção de mecanismos 
organizacionais mtemos que possibilitem o controle dos dispêndios realizados para consecução 
das atividades meto e fim (realização das despesas), fiscalização da gestão orçamentána e 
financeira, alem da sistematização de um ngoroso processo de acompanhamento da evolução 
das despesas e receitas estatais, era face das limitações impostas pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal que traça metas a serem atingidas e sanções graduais para os casos de sobrepujamento dos 
limites de gastos Tais sanções podem ser de índole e institucional ou pessoal, além de 
responsabilização cnminal 

Em decorrência desse novo modelo de ad mmistrar a res pubhca, pautado em ações 
planejadas e transparentes, com o fim de prevenir nscos e a viabilização de correções de desvios 
que podem afetar o equilíbrio das contas públicas, foi promulgada na data de 04 de maio de 
2000, a Lei Complementar n 0 101 (cognominada lei de responsabilidade fiscal), impondo as três 
esferas de Poder e ao Mimsténo Púbhco o cumpnmento de metas de resultados entre receitas e 
despesas e a obediência a limites na geração de despesas com pessoal, seguridade social, dentre 
outras 

A complexidade que envolve tal sistema de regulação, demanda a instituição de órgãos 
internos de controle que possam ser adjuvantes dos órgãos constitucionais de controle externo 
(os tnbunais de contas e o Conselho Nacional do Mmistério Pubhco), sob pena de mcorrer-se 
em práticas ultrapassadas, vulneradoras da estabilidade e da eficiência que devem balizar a 
atuação do gestor público 

Nesse sentido, a própna Constituição da República em seu artigo 74, prevê a instituição de 
sistema de controle mtemo, nos três poderes estatais, norma esta que se aplica, por óbvio, ao 
Ministério Público em razão de sua autonomia gerencial Quis o constituinte ao estabelecer tal 
obrigação possibilitar a avaliação do cumpnmento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução de programas e orçamentos, a comprovação da legalidade e analise de resultados em 
referência à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e patnmonial dos órgãos 
púbhcos Esses sistemas têm, portanto, o desiderato de apoiar o controle externo no exercício de 
sua missão institucional 

No plano infraconstitucional, o parágrafo úmco do art 54, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal e art 78, da Lei 4 320, de 17 de março de 1964 que estatui normas gerais de direito 
financeiro, enfatizam a necessidade cogente e inadiável da instituição de órgãos de controle 
mterno, como mecanismo vigoroso de sindicância da legalidade, economicidade, de supervisão 

y 
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do sistema de contabilidade, de controle do orçamento anual, de apuração e gestão de custos, 
controle patnmomal, controle e supervisão de contratos e regulamentação de normas e 
procedimentos mtemos 

Dessa forma, não se pode, nos dias atuais, conviver com administrações simplistas que 
somente demonstram preocupação com escnturações contábeis ou mesmo com a mera 
demonstração da ausência de irregularidades ou desvios Hoje, tendo sido a eficiência 
entronizada como pnncípio constitucional que deve onentar a Administração Pública (art 37, 
caput, da CF), toma-se imprescindível a estruturação e discussão de cenários que propiciem a 
adoção de medidas preventivas e proativas que preparem a instituição para o futuro 

inspirado nesse contexto, o presente projeto de lei nasce com o papel de mensurar 
alternativas económicas, atraves de uma visão sistémica da instituição do Mimsténo Publico, 
integrando mformações para facilitar o processo decisóno 

A reengenharia da organização administrativa do Mimsténo Público, através de linhas 
hierárquicas de secretarias, ao invés de diretonas, justifica-se pelo crescimento das demandas 
internas e dos órgãos de controle externo, e acima de tudo, para viabilizar a especialização de 
áreas sob um comando dotado de mais autonomia frente ao Poder Supenor da Instituição Esse 
modelo de gestão já é realidade em muitos tnbunais do pais 

A atividade de auditona mterna que retroahmenta a controladona mterna, através de 
constatações de irregulandades, exerce um papel crucial já que repnme desvios e evita 
reincidências de irregularidades A coexistência da controladona e auditona interna e questão de 
sobrevivência da eficiência e equilíbno fiscal das instituições públicas Sena providência 
anódina cnar controladonas sem auditonas, pois enquanto a pnmeira cria e executa métodos e 
estudos de controle, a segunda garimpa os resultados desses esforços, diagnosticando o êxito ou 
as falhas 

Assim, expostas as justificativas do projeto de lei, submetemo-lo a cnvo da augusta 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceara, a fim de que seja apreciado pelas comissões 
temáticas e plenário do Parlamento 

Fortaleza, 4 5 de abnl de 2010 

Mana do Perpétuo Socorro França Pinto 
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Ceara 
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PROJETO DE LEI 

Altera disposições da Lei n" 12.482, de 31 de julho de 
1995 que dispõe sobre a Organização Administrativa da 
Procurado ria-Geral de Justiça, e dá outras 
providências. 

Art. I o - O Títuk) II - Da Estrutura Administrativa, Capitulo I - Dos Níveis de Organização, 
Seção Umca- Da Estrutura da Procuradona Geral de Justiça, passa a vigorar como a segumte 
redação 

TÍTULO n 

DAESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

CAPÍTULO I 

DOS NÍVEIS DE ORGANIZAÇÃO 
SEÇÃO ÚNICA 

DA ESTRUTURA DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

Art 4o- A Adnumstração da Procuradona-Geral de Justiça sera exercida por suas Unidades 
Administrativas segundo os seus respectivos níveis de decisão e execução, com a segumte 
estrutura organizacional 

1- ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 

1 1 Procuradona-Geral de Justiça, 
1 2 Colégio de Procuradores de Justiça, 
1 3 Conselho Supenor do Ministério Publico, 
1 4 Corregedona-Geral do Mimsténo Publico 

2- ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO 

2 1 Procurador-Geral de Justiça, 
2 2 Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, 
2 3 Assessona do Procurador-Geral de Justiça, 

2 3 1 Assessona Cível e de Direitos Difusos e Coletivos, 
2 3 2 Assessona Criminal, 
2.3 3 Assessona de Controle de Constitucionalidade, 
2 3 4 Assessona de Políticas Institucionais, 
2 3 5 Assessona de Feitos Especiais 

2 4 Assessona de Planejamento e Coordenação, 

^ 
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2 5 Assessona de Imprensa, 
2 6 Assessona de Cerimonial, 
2 7 Coordenadona de Controle e Auditona Interna 
2 7 1 Coordenação Adjunta de Controladona, 
2 7 2 Coordenação Adjunta de Auditona Interna, 
2 8 Secretaria Geral 
2 9 Secretaria dos Órgãos Colegiados 

3- ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 

3 1 Procuradonas de Justiça, 
3 1 1 Secretaria de Processos, 
3 111 Departamento de Processos Cíveis, 
3 112 Departamento de Processos Penais, 
3 113 Departamento de Feitos Especiais, 
3 2 Promotonas de Justiça 

4- ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL 

4 1 Secretána dos Órgãos Colegiados, 
4 2 Secretaria Geral 
4 2 1 Secretaria de Administração, 
4 2 11 Departamento de Matenal e Patnmomal, 
4 2 12 Divisão de Protocolo, 
4 2 13 Departamento de Serviços Gerais, 
4 2 14 Departamento de Biblioteca e Documentação, 
4 2 2 Secretaria de Finanças 
4 2 2 1 Departamento de Contabilidade e Orçamento, 
4 2 3 Secretaria de Tecnologia da Informação 
4 2 3 1 Departamento de Suporte Técmco, 
4 2 3 2 Departamento de Desenvolvimento de Sistemas, 
4 2 3 3 Departamento de Organização e Métodos, 
4 2 4 Secretaria de Recursos Humanos, 
4 2 4 1 Departamento de Pessoal, 
4 2 4 2 Departamento de Desenvolvimento de Pessoal, 

5- ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO DESCONCENTRADA 

5 1 Escola Superior do Ministério Publico, 
5 1 1 Diretona Geral, 
5 1 2 Diretona de Ensino, 
5 1 3 Diretona Admimstrativo-Fmanceira 

^ 
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A^^Gart^ol ld8Lei^l2482B9^passaa^asegumte redação 

Art 11 AAssessonado Procurador Cerai de Jus^^ 
da Admurrstração eexeeução do Mirusténo Público, sendo constituídapor Procuradores ou 
ProruotoresdeJustiçada mais elevada eutrãnciaeassessores jurídicos especî ^̂  
con^ssão dentre l^cbaréis em direto, cujas a t n ^ 
Procurador-Ceral de Justiça, compreendo 

I Assessoria CíveledeDu^eitosDifusoseColetivos, com as seguintes atribuições 
a) elaborar pareceres nosprocessosjudiciais em que o ProcuradorGeral oficie na 

condição de fiscal da lei, 
b) exammar, lançar parecer, requerer ou requisitar diligências nos procedunentos 

admuustrativos,peças de mfbrmaçãoedemais expedientes quenão versem sobre 
matênacrumnal,enviadosporordemdoProcurador Ceral de Justiça, com exceção 
das representações que versem sobre controle de constttucionabdade, 

c) elaborarasrazãode decida do Procurador-Ceralde Justiça, nosprocedunentos 
adnumstrativos, 

d) elaborar as ações em queoMimstênoPubbcodoLstado do Cearã figure eomo 
autor, bem como as contestações dos processos em que figure como reu ou 
litisconsorte passivo, bem como os recursos , melusive os especiais e 
extraordinários, ressalvadas as atribuições dos õrgãos de recursos constitucionais, 

e) elaborar as mformações em mandado de segurança, quandoaautondade coatora for 
Procurador Cerai de Justiça, 

f) elaborar os pareceres nos mcidentes de umfbrmização de jurisprudência, que digam 
respeitoámatêria civil, assnn como nos feitos que não forem atrtbmções das demais 
assessonas,enviados aoProcurador-Ceral de Justiça,paraofictar na condição de 
fiscal da le4 preparando inclusive eventual sugestão de sumula, 

g) exercer outras atnbuições designadas pelo Procurador-Ceral de Justiça 

II Assessona Crunmal, com as segmntes atnbmções 
a) exammar, elaborar parecer, requereroureqmsitar diligências nosprocedunentos 

adnumstrativos, representações, peças de mformação e outros expedientes que 
digamrespeitoàmatênacrumnal, 

b) elaborar as mamfestações do Procurador-Ceral na lupõtese do art 28 do Código de 
Processo penal, bem como nos conflitos de atnbuições, 

c) elaborar as peças processuais que digam respeitoamatenacnmmal, dos processos 
da competência ongmána do Procurador-Ceral de Justiça, 

d) elaborar os pareceres nos incidentes de uniformização de jurisprudência, que digam 
respeitoàmatênacnmmal, enviados ao ProcuradorCeral de Justiça, para oficiar na 
condição de fiscal da lei, preparando melusive eventual sugestão de sumula, 

e) elaborar as razões e contra^razões dos recursos que digam respeito ã matena 
cnmmal, inclusive osespeciais e extraordmános, dosprocessosdacompetência 
ongmána do Procurador-Ceral de Justiça, 

^ 

^ 
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^ oferecer aoProcurado^Ceral de Justiça efementosparaae^ 
de polaca erurunaL asando a pertmeute mstrluições e ao seu efetivo 
acompanhamento, 

g) exercer outras atnhmções designadas pelo Procurador Ceral de Justiça 

I I I - Assessona de Controle de Constitucionalidade, com as segumtes atnhmções 
a) anahsar as representações e expedientes encaminhados a Procuradona-Ceral de 

Justiça, pela declaração de mconstitucionahdade de leis ou atos normativos do 
PoderPúhlico,frenteaConstitucionaIFederaleaConstitmção do Estado Ceara ou 
mstaurarprocedunentodeoficio,paraon^smo fim, sugerindo as medidas cabíveis, 

h) acompanhar o processamento das ações de controle concentrado de 
constitucionahdademterpostas junto aoTrrhunal do Estado do Ceara, elaborando as 
petiçõesemamfestações necessárias, assim como interpondo, arrazoando ou contra 
arrazoando os recursos cabíveis, melusive os constitucionais, 

c) elaborar pareceres nas ações diretas de mconstitucionahdade, ações declaratórias de 
constitucionahdade e ações incidentais de mconstitucionahdade, enviadas ao 
Piocurador Geral de Justiça para oficiar na condição de fiscal da lei, 

d) fiscalizar, mediante acompanhamento das pubhcaçÕescorrespondentes,aedição de 
leis e atos normativos estaduais e mumcipais, para fins de controle de 
constitucionahdade, frente a Constituição do estado do Cearã e a Constituição 
Eederal, 

e) sohcitaramstauraçãoexolficio de procedimentos de investigação prehmmar, para 
análise concreta da constitucionalidade de leis ou atos normativos, podendo expedir 
oficiosedetermmardihgências diretamente, ou por mtermedio do ProcuradorCeral 
de Justiça, quando se tratar de autoridade sujeitaáprerrogativa detenção, 

f) exercer outras atnbuições designadas pelo Procurador Ceral de Justiça. 

IV Assessona de Politicas Institucionars, com as segumtes atnbmções 
a) assessoraro Procurador-Ceralde Justiçanadefimção, elaboraçãoeexecução de 

pollticas,projetos,programaseações institucionais referentes as diversas áreas de 
atuação nnmstenal, 

b) assistir ao Procurador-Ceral de Justiça na celebração de convêmos, acordos e 
parcenas do Mimsténo Púbhco do Estado do Ceara com órgãos dos Poderes 
Executivo, EegislativoeJudiciáno, nas esferasfederal,estadualemumcipal,hem 
como com os Mmisteno Púbhcos Estaduaisecom os diversos ramos do Munstêno 
Pubhco da l^mão,valendo por seu efetivo cumpnmento, 

c) assistir aoProcuradorCeral de Justiçanapromoçãodaintegração dos órgãos de 
execuçãodoMuusteno Púbhco,objetivandoestabeleceranecessanaumdadede 
ações mstitucionais,respeitadoopnnclpio da mdependêncialúncional, 

d) elaboraoPlanoCeralde Atuação do Mimsténo Púbhco,colhendo as sugestões das 
Secretanas ExecutivaseCoordenaçÕes das Procuradonas, PromotonaseCentro de 
Apoio Operacional, bem como demais umdades admuustrativas do Muustêno 
Púbhco do Estado do Ceara, submetendo-se ao Procurador Ceral de Justiça, 

^ 

^ 
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e) elaborar imnutas dos regimentos pernos, provimentos resoluções,^ 
p^^etos de lei de nneiativa do Proenrador-Ceral de Justiça ou doeumentos 
soltados pela ebefia do MmrsténoPúbbeo, 

f) desenvolver estudos em tomo das legislações federal, estadual e mumeipal que 
tenbammterferêneianasgarantiaseatnbmçõesdoMunsténoPúbbeo, apresentando 
sugestões, 

g) planejaramtegraçãoentreoMuusténo Pubbeo do Estado do Cearaeas instituições 
eentidades de utteressessoeial,auxibandoeapoiando as Promotonas de Justiça na 
elaboração e desenvolvnnento de projetos em pareenas eom a soeiedade eivd 
^amzada, 

b) assistir ao Proeurador Ceral de Justiça no exame das propostas relativas a 
planejamento e coordenação, bem eomo no acompanhamento dos relatónos da 
controladona, 

t) assistir ao Procurador Geral de Justiça na elaboração da proposta orçamentána 
anual do Mmisténo Púbbco, bem como do plano plurianual do Mnusténo Púbbco, 

j) acompanbaraexecuçãoorçamentãna,bemcomoplanos,programas,convêmose 
pretos técmeos e adnnmstratrvos realizados pelo Mmisténo Púbbco e seus 
serviços adnnmstrativos, 

^ en ârmnbar sugestões sobre edição de atos referentes ã melbona dos serviços 
admmistrativos da P^ocuradona Ceral de Justiça, 

1) elaborar anãbses econõnnco-financeiras para subsidiar os procedimentos 
bcitatõnos, 

m) an^b^^ontratoseprocessos que regem custos financeirosaProcuradonaCeral de 
justiça, objetlvando reduzir os custos, 

n) anal^ar a plamlba financeira de gastos com os serviços administrativos da 
P^ocuradona-Ceral de Justiça para subsidiar modificações, objetivando 
nacionalização, agdizaçãoemmumzação dos custos, 

o) exercer outras hmções compatíveis e atividades e atividades correlatas que Ibe 
forem delegadas 

Art.^EicaacrescidaaEei n̂  12 4^95,oartigol^A,comasegmnte redação 

Art 13 A A A^sessonadelmprensa,mcumbeorgamzar,eoordenareexecutarosprojetose 
ações de eomumeação social do Mmisténo Púbbco do Estado do Cearã, competmdo lbe 

a) executar as políticas, projetos e ações de comumeação social da 
mstitmção, 

b) elaborar texto de cunbo jornalismo, para uso mtemo ou externo, 
^elativosalnstitmçãoeãs atividades do Procuradora Cerai de Justiçaedos demais 
Órgãos da Adnumstração Supenor,de ExecuçãoeAuxibares, nos assuntos afetos 
^comumeação social, 

c) enviar ̂ ^ ^ ^ pertmentes as atividades do Mimsténo Púbbco do Estado do Ceara 
aveiculos de comumeação no meio impresso, eletrômcoeaudiovisual, 

d) respondereacionar os profíssionaiseveículos de comumeação social em assuntos 
relativos ao Mimsténo Púbbco Estadual, 

e) manterocadastrodosveiculosdecomumcação social do Ceara, 

^ ^ ^ ^ 
^ ^ 

^ ^ 

^ 

^ 

^ 

^ 
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f) atualizar o conteúdo jornalismo, das páginas da Assessona de Comumeação Social, 
na Intranet e na Internet, com maténas relativas a atuação do Ministério Público, 

g) realizar, diretamente ou por terceiros, programas audiovisuais, relativos à imagem 
institucional de cunho jornalismo e publicitário, para veiculação na mídia 
eletrômca, 

h) realizar, diretamente ou por terceiros, a cnação e editoração de documentos, 
referentes à imagem institucional de cunho jornalístico e publicitário, para 
impressão mterna e externa, 

i) desenvolver, diretamente ou por terceiros, projeto de identidade visual da 
Instituição, no que tange a suportes relativos à comumeação social, 

j) elaborar relatóno anual das atividades desenvolvidas pela Assessona de 
Comunicação Social, 

k) promover a cobertura fotográfica e audiovisual de eventos institucionais, com 
equipamento própno ou mediante a contratação de serviços de terceiros, 

1) pesquisar informações de interesse da Instituição, nos meios de comunicação 
impressos e eletrônicos, organizando e mantendo arquivo dos meios impressos para 
consulta interna, 

m) adotar as diligências necessánas junto aos Órgãos de Apoio Administrativo do 
Mmistério Público para a realização de seus objetivos, 

n) desenvolver outras atividades que lhe forem cometidas, pertinentes à area de 
comumeação social 

Art.4* Fica acrescida a Lei n 0 12 482/95, o artigo 13-B, com a seguinte redação 

Art 13-B- A Assessona de Cerimonial, coordenada pelo Chefe de Gabinete do Procurador Geral 
de Justiça, é encarregada de organizar, coordenar e executar os eventos mtemos e externos do 
Mimsténo Pubhco e as visitas protocolares, competindo-lhe 

a) organizar as visitas protocolares e solenidades do Ministério Público, 
b) elaborar e expedir convites, 
c) adotar as diligências necessánas junto aos Órgãos de Apoio Administrativo do 

Ministério Púbico para a realização de seus objetivos, 
d) elaborar roteiro das solenidades, as respectivas listas das autondades e confirmar 

presenças, 
preparar os locais dos eventos, 

e) providenciar a correta utilização dos hinos e das bandeiras, 
f) elaborar planos de assentos e de lugares reservados e planos da mesa diretora dos 

trabalhos; 
g) onentar e auxiliar os membros e os servidores do Mimsténo Público 

quanto aos procedimentos protocolares, 
h) colaborar com a organização do calendáno anual de eventos do Mimsténo 

Púbhco, 
i) despachar, com o Procurador-Geral de Justiça e com o Chefe de Gabinete, a 

agenda de eventos, 

^ 
or 
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j ) atender solicitações, prestar esclarecimentos e auxiliar na organização e execução 
de eventos promovidos pelas Promotonas de Justiça da Capital e do Intenor do 
Estado, 

k) acompanhar o Procurador-Geral de Justiça, ou seu representante, nos eventos 
externos, 

1) assessorar o Chefe de Gabmete na recepção de autondades em visita ao 
Ministério Publico, 

m) desenvolver outras atividades que lhe forem cometidas 

ArL 5o- Fica acrescida a Lei n° 12 482/95, o artigo 13-C, com a seguinte redação 

An 13-C - Fica criada a Assessoria de Controle e Auditona Interna do Ministério Publico do 
Estado do Ceará, órgão integrante da Estrutura Administrativa da Procuradoria Geral de Justiça, 
vmculado ao gabmete do Procurador-Geral de Justiça, com a missão de acompanhar e 
supervisionar a correta gestão orçamentáno-financeira e patrimonial, sob os aspectos da 
legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia, competindo-lhe 

§ 1 0 - No âmbito da Coordenação-Geral 
a) superintender as atividades de Controladona e Auditona Interna do Ministério 

Púbhco do Estado do Ceará, 
b) representar o Ministério Público do Estado do Ceara em eventos ligados às áreas de 

controle da gestão publica, 
c) providenciar a elaboração de relatónos sistemáticos sobre as atividades de 

controladona e auditona interna, 
d) propor ao Procurador-Geral de Justiça a adoção de providências destinadas ao 

aperfeiçoamento da gestão contábil, financeira, orçamentána e fiscal do Ministério 
Publico do Estado do Ceará, 

e) apresentar relatónos anuais sobre o desempenho dos órgãos de Controle e Auditoria 
Interna, 

f) elaborar manuais de rotinas, notas técmcas e outros documentos necessários a 
normatização do funcionamento dos órgãos de Controladona e Auditona Interna, 

g) exercer outras atnbuições previstas em lei ou em atos mtemos dos órgãos de 
Administração Supenor 

§ 2o - No âmbito da Coordenação-Adjunta de Controle Interno 
a) avaliar o cumpnmento das metas previstas no plano plunanual, a execução dos 

programas e projetos e do orçamento do Ministério Púbhco do Estado do Ceara, 
b) momtorar e comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 

eficiência da gestão orçamentária, financeira, operacional e patrimonial, bem como 
da apheação de recursos pubbcos destinados ao Ministéno Publico do Estado do 
Ceará, 

c) apoiar o controle externo no exercício de sua missão msíiíuciona], 
d) e laborar estudos e propostas de metodologia com o objetivo de avaliar e aperfeiçoar 

as atividades de controle mtemo da instituição. 

^ 
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e) efetuaranáhse eestudodos casos propostospclos órgãos dccxccução cumdadcs 
admmistrativasvisandoasolução dcproblco^ relacionados ao controle cxtcm 

f) propor aos órgãos dc Administração Snpcnor a normatização, sistematização c 
padronização dcproccdnncntosopcracionais dos órgãos do Mmistcno Público do 
Estado do Ceara, no qnc tangcãadmmistraçãoorçamcntariacfmanccira, 

g) consolidar mformaçócs por meio dcdcmonstrativosc relatonosparasnbsidiar os 
trabalbos da Auditona Interna, 

b) vcrificaraconsistcncia dos dados contidos no Relatóno dc Ccstão Fiscal, pnbbcado 
qnadrnncstralmcntc, nos termos dos arts 54c55 da Eci Complementara 101,dc 
04/05/2000, 

i) vcnficarcavabaraadoçãodc providencias paraoretomo das despesas com pessoal 
aos bmitcsdc qnc tratam os arts22c23, da Eci Complementar n^lOl/2000 

j) auxibaraDirctonaFmancciranaclaboraçãodaprcstaçãodc contas anual, 
k) vcnllcaraobscrvância dos bmitcscdascondiçõcscmscnçãodc despesas cm Restos 

apagar, 
1) venficaradestmação dos recursos obtidos comaalicnaçãodc matenais permanentes, 
m) exercer outras atnbmçócs merentes ao controle mtemo 

No âmbito da CoordcnaçãoAdjuntadc Auditona Interna 
a) realizar auditonas sistemáticas sobre os recursos destmados ao Munstcno Pubbeo do 

Estado do Ccarã, mediante fiscalização nos sistema contãbd, financeiro, 
orçamentáno, dc pessoal c demais sistemas administrativos c operacionais da 
mstitmção, 

b) representar ao Procurador-Ccral dc Justiça a ocorrência dc fatos que contenbam 
mdlcios dc degabdade ou quaisquer inegulandades na gestão orçamentána, 
financeira, operacional ou patnmomal para adoção das providencias cabíveis, 

^ onentar os ordenadores dc despesa c servidores responsáveis pela gestão 
orçamentaria, fin^ccu^opcracionalcpatrm^omalsobrealormadc prestar contas, 

d) exammar processos dc prestação c tomada dc contas, compreendendo a 
documentação mstrutrva, as demonstrações financenas, gestores c demais 
rcsponsávcis,csobrc cias enutir parecer prcvio,rclatónocCcrtificadodc Auditona, 

e) acompanhar a apbcação dos Imutcs estabelecidos pela Eci dc Responsabilidade 
Fiscal, 

f) anabsarcacompanbarosproccduncntosbcitatónosdcsdcaclaboração do edital ate 
abomologação, melusive os processos dcdispcnsacmcxigibibdadc, 

^ enutir parecer sobreaprestaçãode contas anual da mstitmção, 
b) acompanhar c fiscalizar a execução dos contratos, convêmos, aditivos c demars 

acordos celerados pelo Mmistêno Pubhco do Estado do Ceara, 
i) cxammarccmitirpareccrsobrcas sobcitaçócsdcrcajustccdcoutras alterações 

contratuais, 
j) propor medidas que viscmamibir,arepnnnrcadimmuir praticas dc irregulandades 

cometidas por servidores contraopatnmômo pubhco, 
k) acompanharatranntaçãocmantcrrcgistroatuahzado dos processos existentes no 

âmbito dos Tnbunais dc Contas acerca da gestão do Mmistêno Púbhco do Estado do 
Ceara, 

^ 
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1) manter banco de dados atualizados sobre os entendimentos, resoluções e súmulas 
dos Tnbunais de Contas do Pais, 

m) fiscalizar os níveis de estoques de matenais de consumo, visando evitar desperdícios, 
carências e definição dos níveis de alerta, 

n) exercer oulras atnbuições merentes ao processo de auditona interna 

§ 4 o - O Coordenador-Geral de Controle e Auditona Interna, o Coordenador-Adjunto de 
Controle Interno e o Coordenador-Adjunto de Auditona Interna, serão nomeados, em comissão, 
pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre profissionais de mvel supenor em Contábeis, Economia 
e/ou Adnumstração, de reconhecida competência. 

ArL 6o- O artigo 31, da Lei n° 12 482/95, passa a vigorar com a segumte redação 

Art 31- A Secretaria de Processos é Órgão de Gerenciamento Supenor da Procuradona Geral de 
Justiça ao qual compete o Planejamento, a organização, a direção e o controle das atividades 
auxiliares da Procuradona Geral de Justiça nas distribuições dos feitos, no preparo dos processos 
para emissão de pareces por parte dos membros do Mimsténo Público, bem como na divulgação 
e publicação de pareceres, resoluções e outros atos administrativos, informações e relatónos aos 
Procuradores de Justiça, de Assessores do Procurador de Justiça, partes e Advogados, e outras 
atividades conexas, melusive estatísticas 

§ I o - A Secretaria de Processos compete, também, fornecer subsídios ao Procurador Geral de 
Justiça para a organização e modernização dos serviços de processos da Procuradona Geral 

§ 2o- As atividade da Secretaria de Processos da Procuradona Geral de Justiça, serão agrupadas 
em órgãos administrativos, segundo a natureza, espécie e tipo dos processos judiciais, a 
especialização e atnbuições dos Procuradores de Justiça, o volume e complexidade dos serviços 
exigidos, integrando sua area de competência 

§ 3o - O Secretáno de Processos será nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, 
dentre profissionais de mvel supenor em Direito, de reconhecida competência 

Art. T- O artigo 35, caput, da Lei n 0 12 482/95, passa a vigorar com a segumte dicção 

Art 35- A Secretaria de Recursos Humanos compete planejar, coordenar, dirigir e controlar as 
atividades e tarefas componentes dos sistemas sob sua área gerencial, especialmente 

a) Coordenar as atividades de recrutamento, seleção e treinamento dos servidores, 
b) Planejar, coordenar e executar as rotmas e politicas de pessoal, incluindo atividades 

de cadastro e controle funcional, com cessão de direitos e vantagens, controle de 
processos e feitos administrativos, execução da folha de pagamento, serviços de 
registro, instrução e informação financeira, 

c) Coordenar as atividades e programas assistenciais ligados a medicina, odontologia e 
serviço social. 

^ 
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d) Coordenar e acompanhar as atividades referentes ao acompanhamento psico-sócio-
funcional, 

e) Supervisionar a execução de programas relacionados à concessão de benefícios e 
melhorias das condições de trabalho 

Paragrafo Úmco - O Secretário de Recursos Humanos será nomeado, em comissão, pelo 
Procurador Geral de Justiça, dentre profissionais de nível superior em Adnumstração, Psicologia 
ou Serviço Social, de reconhecida competência 

Art. 8° O artigo 37, e parágrafo único da Lei n 0 12 482/95, passam a ter a segumte redação 

Art 37- Ao Departamento de Desenvolvimento de Pessoal compete 

a) Realizar acompanhamento psico-sócio-funcional de servidores ou grupo de trabalho, 
desde que ocorra solicitação ou procura espontânea do servidor, 

b) elaborar diagnóstico psicológico e social, individual e de grupo, de servidores em 
acompanhamento, 

c) prestar consultona nas diversas Unidades Administrativas da Procuradoria Geral de 
Justiça, na área de recurso humano, 

d) intervir, a partir do atendimento individual ou grupai, nas seguintes situações 
absenteísmo, inadaptação funcional, dificuldade de relacionamento humano no 
trabalho e ou disfunções sociais, 

e) proferir palestras formativas e informativas, incluindo temas de interesse dos 
servidores, 

f) promover a valorização dos recursos humanos, atraves de técnicas especificas, 
g) desenvolver e avaliar programas voltados as promoções culturais e recreativas 

Parágrafo úmco - O gerente do Departamento de Desenvolvimento de Pessoal será nomeado, em 
comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre profissionais de mvel superior em Serviço 
Social ou Psicologia, de reconhecida competência. 

Art. 9o- Em decorrência da reestruturação administrativa promovida por esta lei, ficam 
redefinidas as seções, da segumte forma 

SEÇÃO IX 
DA ASSESSORIA DE IMPRENSA 

SEÇÃO X 
DA ASSESSORIA DE CERIMONIAL 

SEÇÃO XI 
DA ASSESSORIA DE CONTROLADORIA E AUDITORIA INTERNA 

SEÇÃO XII 
DA CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PUBLICO 

SEÇÃO XIII 
DAS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA 

SEÇÃO XIV 
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DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 
SEÇÃO XV 

DA SECRETARIA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 
SEÇÃO XVI 

DA SECRETARIA GERAL 

Art. 10- A subseção I , da Seção XVI do Capítulo I I , e o artigo 19, da Lei n 0 12 482, de 31 de 
julho de 1995, passa a ser instituída e redigida da segumte forma 

SUBSEÇÀO 1 
Da Secretána de Administração 

Art 19 - A Secretaria de Administração compete planejar, organizar, coordenar, controlar as 
atividades relativas ao material, patnmõmo, serviços gerais e protocolo 

Paragrafo úmco - o Secretáno de Administração será nomeado, em comissão, pelo Procurador-
Geral de Justiça, dentre profissionais de nível supenor em Administração, Economia ou Ciências 
Contábeis, de reconhecida competência 

Art. 11- A subseção I I , da Seção XVI do Capitulo I I , e o artigo 24, da Lei n 0 12 482, de 31 de 
julho de 1995, passa a ser instituída e redigida da seguinte forma 

SUBSEÇÂO U 
Da Secretaria Finanças 

Art 24- À Secretaria de Fmanças compete planejar, dirigir, coordenar e controlar as atividades 
própnas do sistema gestor de orçamento e fmanças 

Parágrafo Umeo - O Secretano de Fmanças será nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral 
de Justiça, dentre profissionais de nível supenor em Ciências Contábeis, Administração ou 
Economia, de reconhecida competência 

Art.12- A subseção IV, da Seção XVI do Capítulo I I , e o artigo 31, da Lei n 0 12 482, de 31 de 
julho de 1995, passa a ser instituída e redigida da segumte forma 

Seção XVI 

SUBSEÇÂO r v 
DA SECRETARIA DE PROCESSOS 

Art 31 - A Secretaria de Processos é Umdade Administrativa de Gerenciamento Supenor da 
Procuradona-Geral à qual compete o planejamento, a organização, a direção e o controle das 
atividades auxiliares da Procuradona-Geral de Justiça na distribuição dos feitos, no preparo dos 
processos para emissão de pareceres por parte dos membros do Ministério Público, bem como na 
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divulgação e publicação de pareceres, resoluções e outros atos administrativos, informações e 
relatónos aos Procuradores de Justiça, de Assessores do Procurador-Geral de Justiça, partes e 
Advogados, e outras atividades conexas, inclusive estatísticas 

§1° - A Secretaria de processos compete, também, fornecer subsídios ao Procurador-Geral de 
Justiça para a organização e modernização dos serviços de processos da Procuradona-Geral 

§2° - As atividades da Secretaria de processos da Procuradona-Geral de Justiça serão agrupadas 
em Órgãos Administrativos, segundo a natureza, espécie e tipo dos processos judiciais, e a 
especialização e competência dos Procuradores de Justiça, o volume e complexidade dos 
serviços exigidos, integrando sua área de competência 

§3° O Secretano de Processos será nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, 
dentre profissionais de nível supenor em Direito, de reconhecida competência 

ArL 13° - A Subseção III , da Seção XVI, do Capitulo I I , da Lei n 0 12 482, de 31 dejulho de 
1995, passa a ser redigida da seguinte forma 

SUBSEÇÃO m 
DA SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Art 27 - A Secretaria de Tecnologia da Informação é a Unidade Administrativa integrante da 
Secretana-Gcral da Procuradona-Geral de Justiça ao qual incumbe a execução das políticas e 
diretnzes de modernidade e de informatização, competindo-lhe 

a) Relacionar-se com os demais Órgãos da Procuradona-Geral de Justiça a fim de 
levantar as necessidades da área de informática e desenvolver os sistemas 
correspondentes, 

b) estudar e definir os sistemas e programas necessários ao desempenho das 
atividades da Procuradona-Geral de Justiça, 

c) manter contatos com usuános para definir entradas compatíveis com 
processamento e as saídas de mformações, segundo suas reais necessidades, 

d) planejar, organizar, coordenar e controlar as atividades de desenvolvimento de 
sistemas e suporte técmco em informática, 

e) elaborar plano de treinamento e capacitação teemea em informática e organização 
especificando e quantificando os objetivos e o pessoal, 

f) efetuar pesquisas de inovações tecnológicas necessárias ao bom desempenho das 
atividades e objetivos da Diretona, 

g) elaborar e executar com as demais Diretona da área o plano diretor de 
informática pertinente à Procuradona-Geral de Justiça e ao Ministério Publico, 

h) desenvolver estudos e projetos de racionalização de métodos e processos de 
trabalho. 

<Sr 
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i) elaborar diagnósticos, manuais de procedimentos e estudos de padronização de 
formulanos 

Parágrafo Único- O Secretáno de Tecnologia da Informação sera nomeado, em comissão, pela 
Procuradora- Geral de Justiça, dentre profissionais de nível supenor em Administração ou 
computação, de reconhecida competência. 

Art. 14- Ficam extintos um cargo de Diretor da Diretona de Administração, símbolo DNS-3, um 
cargo de Diretor da Diretona de Fmanças, símbolo DNS-3, um cargo de Diretor da Diretona de 
Organização e Informática, Símbolo DNS-3, um cargo de Diretor da Diretona de Processo, 
símbolo DNS-3, um cargo de Diretor da Diretona de Recursos Humanos, símbolo DNS-3, um 
cargo de Assessor de Comunicação, símbolo DAS-1, substituindo-os por um cargo de Secretário 
de Administração, símbolo DNS-1, um de Secretáno de Finanças, símbolo DNS-1, um de 
Secretáno de Tecnologia da Informação, símbolo DNS-1, um de Secretáno de Processos, 
símbolo DNS-1, um de Secretáno de Recurso Humanos, símbolo DNS-1 e um de Assessor de 
Imprensa, símbolo DNS-2, respectivamente 

Art. 15 Os cargos de Secretáno do Procurador-Geral e Secretano do Corregedor-Geral, 
símbolos DAS-1, ficam modificados para Oficial de Gabinete do Procurador-Geral e Oficial de 
Gabmete do Conegedor-Geral, símbolos DAS-1, respectivamente 

ArL 16- Ficam enados um cargo de Chefe de Gabmete, símbolo DNS-2, seis cargos de Assessor 
Técmco, símbolo DAS-l, um cargo de Coordenador Geral de Controle e Auditona Interna, 
símbolo DNS-1, um cargo de Coordenador Adjunto de Controladona, símbolo DNS-3, um cargo 
de Coordenador Adjunto de Auditona Interna, símbolo DNS-3, um cargo de Assessor de 
Cerimonial, símbolo DNS-2 

Art. 17-Aos cargos de gerente do Departamento de Processos Cíveis, de gerente do 
Departamento de Processos Penais, de gerente do Departamento de Feitos Especiais e de gerente 
do Departamento de Matenal e Patnmõmo, fícam atnbuídas simbologias DAS-1 

Art, 18 Para os fins de viabilizar a reorganização administrativa, de que trata esta Lei, ficam 
criados, extrntos e/ou alterados em sua denommaçáo, simbologia e quantidade os cargos de 
provimento em comissão, nos termos expressos no anexo úmco, parte integrante desta Lei 

Art, 19- As despesas deconentes da aplicação desta Lei correrão à conta dos recursos 
orçamentanos do Ministério Público do Estado do Ceara, Procuradoria- Geral de Justiça, que 
serão suplementados, se necessáno 

Art, 20- Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário 
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ANEXO ÚNICO 
(A QUE SE REFERE O ART 18 DESTA LEI) 

ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DOS CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO DA PROCURADORIA GERAL DE 
JUSI IÇA. JÂ EXIS TENTES E A NOVA ESTRUI URA PROPÔS! A 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÀO PROPOSTA 
Espcaficaçlo Simb Q* Espeafkaçio Simb Qt 

Procurador Geral de Justiça - Procurador Geral de JusDça - l 
Vice-Procurador Geral de Justiça - 1 Vice-Procurador Geral dc Justiça - 1 
Corregedor-GcraJ do Mimsténo Publico - 1 Corregedor-Geral do Ministéno Publico - 1 
Secretáno dos Órgãos Colegiadas - 1 Secretáno dos Ôrg&os Colegiados - l 
Diretor da Escola Superior do MP - 1 Diretor da Escola Supenor do MP - 1 

Coordenador do Serviço Espeaal Defesa Consumidor 1 
Coordenador do Serviço Especial Defesa 
Consumidor , 

Secretano Geral - 1 Secretáno Geral - l 
\53essor do Procurador-Geral de Justiça - 7 Assessor do Procurador-Geral dc Jusliça - 7 
Assessor do Corregedor Geral do MP - 2 Assessor do Corregedor Geral do MP - 2 
Coordenador do Centro dc Apoio Operacional - 4 Coordenador do Centro dc Apoio Operacional - 4 
Assessoramento - 2 Assessoramento - 2 
Chefe de Gabmete - 1 Chefe dc Gabmete DNS-2 1 
Secretáno do Procurador-Geral dc Justiça DAS-l 1 Oficial de Gabmete do Procurador-Geral de Justiça DAS-1 1 

Secretáno do Corregcdof-Geral do MP DAS-1 1 Oficial de Gabinete do Corregedor-Geral do MP DAS-1 1 
Diretor da Diretona Administrativa DNS-3 l Secretano dc Administrarão DNS-1 1 
Diretor da Diretona de Finanças DNS-3 1 Secretáno de Finanças DNS-1 1 
Diretor da Diretona de Organização e Informática DNS-3 | Secretáno de Tecnologia da Informação DNS-1 1 
Diretor da Diretona dc Processos DNS-3 1 Secretáno dc Processos DNS-1 1 
Diretor da Diretona de Recursos Humanos DNS-3 1 Secretáno de Recursos Humanos DNS-1 1 
Diretor da Diretona de Ensino DNS-3 1 Diretor da Diretona de Ensino DNS-2 1 
Diretor da Diretona Administrativa Financeira DNS-3 1 Diretor da Diretona Administrativa Financeira DNS-3 1 
Coordenador da Assessoria dc Planejamento e 
Coordenação DNS-3 , 

Coordenador da Assessona dc Planejamento c 
Coordenação DNS-1 , 

Gerente do Departamento de Contabilidade e Orçamento DAS-1 , 
Gerente do Departamento de Coniabiíidadc e 
Orçamento DAS-l , 

Gerente do Departamento dc Suporte Técnico DAS-l 1 Gerente do Departamento de Suporte Tecmco DAS-1 l 

Gerente do Departamento de Organização e Métodos DAS-l , Gerente do Departamento de Orgamzação e Métodos DAS-1 , 

Gerenle do Departamento de Pessoal DAS-1 I Gerente do Departamento de Pessoal DAS-1 1 
Gerente do Departamento dc Desenvolvimento de 
Pessoal DAS-1 , 

Gerente do Departamento dc Desenvolvimento de 
Pessoal DAS-1 , 

Assessor de Comunicação DAS-1 1 Assessor de Imprensa DNS-2 1 
Assessor Técnico DAS-1 14 Assessor Técnico DAS-1 20 
Assessor Jundico Especial DNS-2 53 Assessor Jurídico Especial DNS-2 53 

- - - Coordenador Geral de Controle e Audilona Interna DNS-1 1 
- - - Coordenador Adjunto de Controle Interno DNS-3 1 
- - - Coordenador Adjunto dc Auditona Interna DNS-3 1 
- - - Gerente do Departamento de Matenal e Patnmônio DAS-1 1 
- - - Gerente do Departamenio de Processos Cíveis DAS-1 1 
- - - Gerente do Departamento de Processos Penais DAS-1 1 
- - . Gerente do Departamento de Feitos Especiais DAS-1 1 
- - - Assessor de Cenmomal DNS-2 1 



MINISTÉRIO PUBUCO DO CEARÁ 
PROCURADORIA OERAL DE JUSTIÇA 
ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

REPERCUSSÃO FINANCEIRA PROJETO DE LEI 

A) SITUAÇÃO ATUAL 
Especfficaçflo Simb Quant Vtnc Rtpm 

Qrat U l 
12 « 2 Total M i l Ano 

Secretário do Procurador-Geral DAS-1 1 111 28 1 112,83 1 112,83 2 336 94 2 336 94 31 151 45 
Secretário do Corregedor-Geral DAS 1 1 111,28 1 11283 1 112 83 2 336 94 2 336 94 31 151 45 
Diretor de Diretoria DNS-3 7 156 98 1 589 79 1 589 79 3 338 56 23 369 91 311 520,94 
Coordenador DNS-3 1 158 98 1 589 79 1 589 79 3 338,56 3 336 56 44 502,99 
Gerente de Departamento DAS-1 5 111 28 1 112 83 1 112 83 2 336 94 11 684 72 155 757 25 
Assessor de Comunicação DAS 1 1 111 28 1 11283 1 112 83 2 336 94 2 336,94 31 151 45 
Assessor Técnico DAS-1 14 111 28 1 112 83 1 11283 2 338 94 32 717 20 436 120,30 
Assessor Jurídico Espeaal DNS-2 53 227 12 2 271 13 2 271,13 4 769,38 2W / / / 14 3 369 519 28 

Total 330 896,36 4 410 87511 

B) - SITUAÇÃO PROPOSTA 
Eapeclflcaçflo Simb Quant Vtnc Rtprtt. 

OraL U l 
124*2 Total MH 2010 2011 2012 

Chefe de Gabinete DNS-2 1 227 12 2 271,13 2271,13 4 769 38 4 769,38 44 498 32 65 149,73 65 149.73 
Oficial de Gabmete do Procurador-Geral DAS-1 1 111 28 1 112 83 1 112,83 2 336,94 2 336,94 31 151,45 31 922.64 31 922.64 
Oflctal de Gabinete do Cofre g Mor-Geral DAS 1 1 111 28 1 112,83 1 11283 2 336,94 2 336,94 31 151 45 31 922.64 31 922,64 
Coordenador da Assessoria dtj Planejamento e Coordenação DNS 1 1 338 55 3 385.54 3385 54 7 109,63 7 109 63 79 687 12 97 117.60 97 117,60 
Coordenador de Controle e Auditona Interna DNS-1 1 338 55 3 386,54 3 385,54 7 109 63 7 109,63 66 332 89 97 117.60 97117,60 
Coordenador Adjunto de Controtadorla DNS-3 i 156 98 1 589,79 1 589,79 3 336 56 3 338,56 31 148,76 45 604,72 45 604,72 
Coordenador Adjunto de Auditoria Interna DNS-3 1 158 98 1 589 79 1 589 78 3 338,56 3 338 56 31 148 76 45 604.72 45 604,72 
Assessor Jurídico Especial DNS-2 53 227 12 2 271 13 2 271 13 4 769 38 252 777 14 3 369 519 28 3 452 935.73 3 452 935,73 
Assessor de Cerimonial DNS 2 1 227 12 2 271,13 2 271 13 4 769 38 4 769,38 44 498 32 65 149.73 65 149.73 
Assessor de Imprensa DNS-2 1 227,12 2 271 13 2 271,13 4 769,38 4 769 38 53 846,09 65 149,73 65 149,73 
Assessor Técnico DAS-1 20 111 28 1 112 83 1 112,63 2 336,94 46 738 86 566 942 37 638 452,83 638 452,83 
Secretário de Administração DNS 1 1 338 55 3 385 54 3 365 54 7 109,63 7 109,63 79 667 12 97 117.60 97 117,60 
Gerente do Departamento de Material e Patnmônio DAS-1 1 111 28 1 11263 1 112 83 2 336 94 2 336 94 21 803 68 31 922.64 31 922,64 
Secretáno de Finanças DNS-1 1 338 55 3385 54 3 385,54 7 109 63 7 109,63 79 687,12 97 117.60 97 117,60 
Gerente do Departamento de Contabilidade e Orçamento DAS-1 1 111,28 1 112,83 1 11263 2 336,94 2 336 94 31 151 45 31 922,64 31 922,64 
Secretário de Tecnologia da Informação DNS-1 1 338 55 3 385 54 3 385 54 7 109 63 7 109 63 79 687 12 97 117.60 97 117.60 
Gerente do Departamento de Suporte Tócruco DAS 1 1 111 28 1 112 83 1 112 83 2 336 94 2 336 94 31 151 45 31 922.64 31 922,64 
Gerente do Departamento de Organização e Métodos DAS-1 1 111 28 1 112 83 1 112.63 2 336 94 2 336 94 31 15145 31 922,64 31 922,64 
Secretário de Processos DNS 1 1 338 55 3 385,54 3385 54 7 109 63 7 109,63 79 687 12 97 117.60 97 117,60 
Gerente do Departamento de Processos Cíveis DAS-1 1 111 28 1 112 83 1 11283 2 336 94 2 336 94 21 803 68 31 922,64 31 922 64 
Gerente do Departamento de Processos Penais DAS-1 1 111 28 1 112 83 1 112 63 2 336 94 2 336 94 21 803 68 31 922,64 31 922 64 
Gerente do Departamento de Feitos Espeoats DAS-1 1 111 28 1 112 83 1 112 83 2 336 94 2 336 94 21 803 68 31 922 64 31 922.64 
Secretáno de Recursos Humanos DNS-1 1 338,55 3 385 54 3 385,54 7 109,63 7 109 63 79 687 12 97 117 60 97 117.60 
Gerente do Departamento de DesenvoMmento de Pessoal DAS-1 1 111 26 1 11263 1 11283 2 336 94 2 336 94 31 151 45 31 922,64 31 922.64 
Gerente do Departamento de Pessoal DAS-1 1 111 28 1 112 83 1 11263 2 336 94 2 336 94 31 151 45 31 922 64 31 922 64 
Diretor da Diretoria de Ensino ESMP ONS-2 1 227 11 2 271 13 2 271 13 4 769 37 4 769 37 57 852 49 65 149,64 65 149,64 
Diretor Administrativo e Financeiro da ESMP DNS 3 1 158 98 1 589 79 1 589 79 3 338,56 3 338 56 44 502 99 45 604.72 45 604,72 
Total 404 083 00 5 093 687 63 5 519 773.79 5 519 773,79 
Impacto orçamentárto/flnançelro. 201 Q/2012 73.184,64 682 812,72 426 085,96 -

^ J 0 0 ^ 
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Parecer n 0 I O 0 2 0 2 / 2 0 1 0 

Mensagem n 0 02 

O r\mo Mimstcno Publico, alravcs da Mensagem n0 02, 

nprcsenci ao Poder 1 egislativo Projeto dc Lei, qut "Altcrã disposições da Lei n u 

12 482, de 31 de julho de 1995 que dispõe sobre J Organização Administrativa 

da Procuradoria Gcrjl dc Justiça, e da outras providências " 

O Parquet , na ju sL i f i ca t ivn do p r o j e r o de le i assc\era que 

"Pan pasui a essat garantias que ião pw/ei>/dar como veiâadtna\ damiiUn pelreas o 

legislador lontfituinit lambem comedcti ao MiniUeuo Publuo enquanto iiiitilunão a autonomia 

funaoHal e administratna (art t27 § 2", da CQ sl/tm dei ras autonomias a Isi Orgânica 

Naaonal do Mtnnleno Publico (Let 8 625/93) em ieu art Vpreuu qne os diwrsm ramos do 

Parquet naaonal também gp^am de autonomia financena podendo para tanto pra/iiar aios 

propnos de gestão eg pode a Instituirão deudir sobre a wdni^h funciona! e admimshatna do 

pessoal ativo e tnatiw da tarreira e de seus wtços auxiliam orgam^ando-os tm quadro 

própno, elaborar a sua própna folha de pagamento mar e manter tomissão permanente de 

liatação adqumr bem e contratar semços realizar a sua própna contabilização e controle de 

sestão jiscal alem de outros atos gerenciais relaaonados a inuiatna legislativa para cnacào e 

extinção de targoi fixação e reajuste de lenamentos dt 

A atual estrutura do Mirnslem Publico do fitado do Ceara esta a redamai nm 

procesw de mhão para atendei as demandas sociais onundas de sen desemohnimnto natural 

NOJ últimos anos o Mimsténo Publico do Citado do Ceara expenmentoit um cieuimento 

institucional compatnd com a sua dignidade tendo em mto que conquistou quadro pwpno de 
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wrvidom, novas instalações físicas, autonomia gere miai de sua fo/ha de pagamento, btm como o 

processo de redefinição da estratifuação das Comaicas com a tnação de novas Promotonas de 

Justiça na Capita! e no intenor do hstado, viabilizando nm maior especttv de wbertu/a da 

popa]Iatão cearense 

hmbora tenba o Ministéno Pnb/ico a/carijado um wve/ de organizaião apnmorado a 

atual ton/untura reclama a teivsão de sua isfrutnra, a f i m de qne pos\a desempenhar a contento 

a sua mnsão de defendei a sociedade " 

• D O S A S P F C T O S C O N S U J U C I O N A I h l i I N F R A C O N S I I 1 U( I O N A i s 

Com efeito, a iniciam a dc I tis en\ ol\ cn do a criação c 

extinção dc cargos c serviços auxiliares do Ministc rio Publico e de sua 

competência privativa, \ isto tratar-sc da organi/açào adminisi i ari\ a da Instituição, 

conboante comando insculpido no art 127, §2° da f onsi ituição f-ederal, 

corroborado |?elo art 135, I da Constituição do hstado do Ceara, //; tetbis 

A r t 127, §2° Ao M i m st t n o P u b l i c o c assegurada a u r o n o m i a f u n c i o n a l c 

a d m m i s t i a m a , p o d e n d o , obse rvado o d i spos to no ar l 169, p r o p o r ao Podei 

L e g i s l a m o a c n a c à o c e x t i n ç ã o de seus cargos e s e r v i ç o s auxi l iares p r o \ i ndo-os 

por c o n c u r s o j i u b l i c o de probas ou dc p r o \ a s e t í t u l o s , a p o l i t i c a i e inunera i una c 

os p lanos d t car re i ra , a lei d i s p o r á sobre sua o r g a n i z a ç ã o e f u n c i o n a m e n t o 

' \ r t 135 A o M i m s t c n o P u b l i c o e assegurada a u t o n o m i a f u n c i o n a l , a d m i n i s t r a t i v a e 

f i n a n c e i r a , cabendo- lhe , a t r a v é s do P r o c u r a d o r Gera l dc J u s t i ç a 

1 - p r o p o r ao Poder L e g i s l a t i \ o a c r i i ç ã o c i c x u n ç à o tlc cargos e s e r v i ç o s 

auxi l ia res , a f i s a ç à o dc v e n c i m e m o s de stus m e m b r o s e dos se rv idores de seus 

ó r g ã o s a u x i h i res , 

^ 
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Destaquc-se que a l u a que alude a Carra da Republica c a I ei 

Oiganica Nacional do Mimstcno Publico (I ci n 0 8 625/93), a qual assim preceitua a em seu art 3 o 

A r t 3 o Au iSLinistcno Publico c assegurada autonomia hm cional, administram a e financeira, 

cabendo-lhe, c&pccmlmcnte 

I - praticar aios propnos dc gestão, 

I I - praticar aros c decidir sobre a situação funcional e adminisiraU\ a do pessoal, allv o e mamo, d i 

carrcin e dos s e m ç o s tuviliares, organizados cm quadros propnos, 

TU - elaborar sins folhas dc pagamenio c expedir os competentes demonstramos, 

IV - adquirir bens c contratar serviços, efetuando a respectiva contabilização, 

V - propor ao Poder 1 egislativo a cnação e a extinção de cargos, bem como a f K i ç ã o c o rca|usie 

dos v encimemos de seus membros, 

V ] - propor ao Poder legislativo a cnacào c a extinção dos cargps de >cus serviços auxjharcs. bem 

como i fixação e o rea|usic dos vencimentos de seus servidores, 

V I I - pro\ er os cargos iniciais da carreira c dos sen iços auxiliares, bem como nos casos dc remoção 

p romoção e demais tormas de provimento denvado, 

V I U - editar atos dc aposentadona exoneração c outros que importem em vacância de cargos e 

carreira e dos serviços auxiliares bem como os dc disponibilidade dc membros do Ministéno 

Publico c dc seus semdores, 

IX - organi/ar suas secretanas c os serviços auxiliares das Procuradonas e Promolonas de Justiça, 

X - compor os seus órgãos dc administração, 

X I - elaborar seus regimentos internos, 

X I I - exercer outias competências dela decorrentes 

A d c i r u i s , t m que p t sc a a r g u i ç ã o d t i n c o n s r i t u c i o n a h d a d e 

do d i spos to no inc i so I do a r i 135 da C o n s t i t u i ç ã o L s t a d u a l med ian te a A D I N n u 

1 4 5 - 1 , o Supremo T r i b u n a l ITtdcral n à o p r o f e r i u ainda s t u j u l g a m e n t o d t m t n ro 

n / Ào pela qua l ha q u t s t en tender pela sua c o n s n i u c i o n \ h d ^ d e , ate que 

s o b i c \ c n h . i o r i e n t a ç ã o em sen t ido c o n t r a r i o ^ 
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Neste d i a p a s ã o , afere-sc que a P r o j e t o dc I ei em q u e s t ã o , 

cm v i r t u d e d t m a t é r i a de que se t ra ta , e de au to r i a da i l u s t r e P rocu rado ra Gera l de 

J u s t i ç a , D r a Socor ro F r a n ç a , p o r t a n t o , cm c o n f o r m i d a d e c o m o teor da 

C o n s t i t u i ç ã o 1" ederal , L s t a d u a l e a Tel O r g â n i c a do M i n i s t é r i o P u b l i c o n ã o 

i n c o r r e n d o cm n e n h u m v i c i o f o r m a l 

Q u a n t o ao m e n t o do P r o j e t o de I c i cm c o m e n t o ha que 

sc a tentar para que seu c o n t e ú d o n à o c o n t r a r i e as d i s p o s i ç õ e s que regem a 

o r g a n i / a ç à o do M i n i s t é r i o P u b l i c o e s t a t u í d a s nas 1 eis h i e r a r q u i c a m e n t e super iores 

no t adamen te a C o n s t i t u i ç ã o Es t adua l , onde res tam elencados os o r g à o s do Parquet 

no seu art 131 

Art 131 S ã o ó r g ã o s Jo M i m s t c n o P u b l i c o 

l — o P r o c u r a d o r Gera l dc J u s r i ç a , c 

IT - o C o l c g i o dc Procuradores de J u s t i ç a 

I I I - o Conse lho Super io r do M i n i s t é r i o P u b l i c o , 

I V — a C o r r e g e d o r i a Regiona l do M i n i s t é r i o P u b l i c o , 

V - os P rocuradores de J u s t i ç a , 

V I - os P r o m o t o r e s de J u s t i ç a 

Nesse sentido o Projeto de 1 ei estabelece cm seu art A" 

a es t ru tu ra o r g a n i z a c i o n a l p r o p o s t a , em h a r m o n i a c o m o d i s p o s t o ac ima, ao 

c n u m e i a r seus ó r g ã o s dc a d m i n i s t r a ç ã o supe r io r a l u / do que d i s p õ e a C o n s t i i u i ç à o 

r % radual , sen ao, \ c|%mos 

Vrt 4 o - A A d m i n i s t r a ç ã o da P r o c u r a d o r i a - G c r a l dc J u s t i ç a scra exercidas p o r s ins 

unidades a d m i n i s t r a t i v a s segundo os seus respec t ivos n í v e i s de d e c i s ã o c e \ e c u ç i o , 

c o m a seguinte e s t ru tu ra o rgan izac iona l 

I - O R G A O S D b A D M I N I S I R \ Ç ' \ 0 S U P h R I O R 
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I 1 P r o c u r a d o n a - G e r a l dc [ u s t i ç a , 

I 2 C o l c g i o dc Procuradores de J u s t i ç a 

1 ^ Conse lho Super io r do M i n i & l c r i o P u b l i c o 

1 A C o r r e g e d o r i a - G e r a l do M i n i s t é r i o P u b l i c o 

N o que sc re fe re aos demais o i g ã o s suger idos cm r e l a ç ã o 

ao assessoramento e x e c u ç ã o p r o g r a m á t i c a , e x e c u ç ã o n i s t t u m c n t a l e a d m i n i s t r a ç ã o 

d c s c o n c c n t i a d a da P r o c u r a d o n a - G e r a l dc ( u s t i ç a , estes se i n c l u e m na m a i g t m dc 

l ibe rdade que g o / a o Parquet para i s i r u r u i i r sun a d m i n i s i r a ç i o f u n c i o n a l segundo 

seu c r i v o , uma \ c/ a C o n s t i t u i ç ã o L s t a d u a l r e s t r i n g i r sua o r g a n i z a ç ã o apenas aos 

ó r g ã o s super iores 

• C O N C I u s A o 

A Mensagem » u b e x a m i n e n sc a f i g u r a i n t e i r amen te 

v i á v e l do p o n t o dc vis ta j u n d i c o - c o n s t i t u c i o n a l , t endo em vista tan to seu aspecto 

f o r m í d q u a n t o ma te r i a l 

C o parecer , a c o n s i d e r a ç ã o da douta C o m i s s ã o de 

C o n s t i t u i ç ã o , j u s t i ç a e R e d a ç ã o 

P R O C U R A D O R I A D A ASSFMBl F IA I FGISI A 1 I V A D O FSl A D O D O CI \ R A , t m 18 dt 

maio de 2010 

H é l i o P a r e n t e de V a s c o n c e l o s F i l h o 

/ P r o c u r a d o r 
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LEGISLATIVA 
CEARA 

R E D A Ç Ã O F I N A L D A M E N S A G E M 02/10 M P 

ALTERA DISPOSIÇÕES DA LEI N 0 12.482, DE 31 DE 
JULHO DE 1995, QUE DISPÕE SOBRE A 
ORGANIZAÇÃO ' ADMINISTRATIVA DA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

- , 
D E C R E T A : 

" ' 1 

, Art I o 0 Titulo l l - Dá Estrutura Administrativa, Capitulo I - Dos Níveis de Organização, 
Seção,Umca - Da Estrutura da Procuradona Geral dc Justiça, passa a vigorar com a seguinte redação 

' «TÍTULO D , 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA ' -

CAPÍTULO 1 
DOS NÍVEIS DE ORGANIZAÇÃO 

* i SEÇÀO ÚNICA • 
, DA ESTRUTURA DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
' i 

Art. 4 o A Administração da Procuradona Geral de Justiça sera exercida por suas Unidades 
Administrativas segundo os seus respectivos níveis de decisão e execução, com a seguinte estrutura 

k organizacional* s v ' ' 
1 ÓRGÃOS DÈ'ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 
1.1 Procuradoria Geral de Justiça, 

- i 1.2. Colégio dc Procuradores de Justiça, 
I J Conselho Supenor do Ministério Público, 
1 4 Corregedona-Geral do Ministério Publico,' 
2- ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO 
2.1 Procurador-Geral de Justiça, 
2.2 Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, 
23,. Asscssona do Procurador-Geral de Justiça, * , 
2J.1 Assessona Cível e de Direitos Difusos e Coletivos, 

1 23,2 Assessoria Criminal, 
"" 233 Assessona de Controle de Constitucionalidade, 

23.4 Assessoria de Politicas Institucionais, 
23.5- Assessoria de Feitos Especiais, 
2.4 Assessona de Planejamento e Coordenação, 
2.5 Assessoria de Imprensa, 

, 2JS Assessona de Cenmomal, 
1 ' > " 2.7 Coordenadona de Controle e Auditoria Interna 

2.7:1, Coordenação Adjunta de Controladona, 
2.7.2 Coordenação Adjunta iíe Auditoria Interna, 
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2.8 Secretána Geral, 
2.9 Secretána dos Órgãos Colegiados, 
3* ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 
3 1 Procuradorias de Justiça, 
3 1 1 Secretána de Processos 
3.1.1.1 Departamento de Processos Cíveis, 
3.1.1.2. Departamento de Processos Penais, 
3 1.13 Departamento de Feitos Especiais, 
3*2 Promotonas de Justiça, 
4. ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL 
4.1. Secretaria dos Órgãos Colegiadas, 
4*2 Secretaria Geral 
4 2 1 Secretaria de Administração, 
4J.1.1 Departamento de Matenai e Patrimonial, 
4*2 1 2 Divisão de Protocolo, ^ 
4,2.13. Departamento de Serviços Gerais, 
4.2.1 4 Departamento de Biblioteca e Documentação, 
4.2.2 Secretaria de Finanças 
4,2 2.1 Departamento de Contabilidade e Orçamento, 
4.23 Secretaria de Tecnologia da Informação 
4,23.1 Departamento de Suporte Técnico, 
4 2 3 2 Departamento de Desenvolvimento de Sistemas, 
4.233 Departamento de Organização e Métodos, 
4 2.4 Secretaria de Recursos Humanos, 
4.2.4.1 Departamento de Pessoal, 
4.2.4.2 Departamento de Desenvolvimento de Pessoal, 
5- ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO DESCONCENTRADA 
5.1 Escola Supenor do Ministério Publico 
5 1.1 Diretona Geral, 
5.1.2. Diretona dc Ensino, 
5.13 Diretona Administrativo-Fmanceira " (NR) 
Art. 2o O art 11 da Lei n0 12 482, de 31 dejulho de 1995 passa a ter a seguinte redação 
"Art 11 A Assessoria do Procurador-Geral de Justiça prestara auxilio tecnico-jundico aos 

órgãos da Administração e execução do Mimsténo Publico, sendo constituída por Procuradores ou 
Promotores de Justiça da mais elevada entrância e assessores jurídicos especiais, nomeados em 
comissão dentre bacharéis em direito, cujas atribuições serão disciplinadas por ato normativo do 
Procurador-Geral de Justiça, compreendendo 

I - Assessona Cível e de Direitos Difusos e Coletivos, com as segumtes atribuições 
a) elaborar pareceres nos processos judiciais em que o Procurador-Geral oficie na 

condição de fiscal da Lei, 
b) examinar, lançar parecer, requerer ou requisilar diligências nos procedimentos 

administrativos, peças dc informação e demais expedientes que não versem sobre matéria criminal, 
enviados por ordem do Procurador-Geral de Justiça, com exceção das representações que versêm sobre 
controle de constitucionalidade, 

c) elaborar as razões de decidir do Procurador-Geral de Justiça, nos procedimentos 
admmislralivos, 

d) elaborar as ações em que o Ministéno Publico do Estado do Ceara figure como autor, 
bem como as contestações dos processos em que figure como réu ou litisconsorte passivo, bem como 
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_os recursos, mclustve os especiais e extraordinános^ressalvadas as atnbuições dos órgãos de recursos 
constitucionais, ' • ^J \ ^ ' ' 
' : , _- * e) elaborar as informações. em mandado de segurança, quando a autondade coatora for 

- Pròcurador-Geral de Justiça, % J 

• _ _ ' f ) elaborar os pareceres nos incidentes de uniformização de junsprudência, que digam 
respeito à matéria civil, assim como nos feitos que não forem atribuições das demats assessorias, 
enviados ao Procurador-Geral de Justiça, para oficiar na condição de fiscal da Lei, preparando 
inclusive eventual sugestão de súmula, 

g) exercer outras atnbuições designadas pelo Procurador-Geral de Justiça, 
- fl-Assessoria Criminal, com as seguintes atnbuições-
'a) examinar, elaborar parecer, requerer oú requisitar diligências nos procedimentos 

administrativos, representações, peças de informação e outros expedientes que digam respeito à 
maténa criminal, , 

b) elaborar as manifestações do Procurador-Geral na hipótese do arL 2& do Código de 
Processo Penal, bem como nos conflrtos.de atnbuições; 

c) elaborar as peças processuais-que digam respeito a matena cnminal, dos processos da 
competência onginana do Procurador-Geral de Justiça, 

^ d) elaborar os pareceres nos incidentes de uniformização de jurisprudência, que digam 
respeito á maténa crimmal,*enviados ab Procurador-Geral de Justiça, para oficiar na condição de fiscal 
da L&i, preparando inclusive eventual sugestão de súmula, 

v e) elaborar as razões e contra-razões dos recursos que digam respeito á maténa criminal, 
inclusive os especiais e extraordmános,^dos processos da competência originária do Procurador-Geral 
de Justiça, v ' 

f) oferecer ao Procurador-Geral de Justiça elementos para a elaboração de propostas de 
política cnminal, visando á pertinente instituição^ áo seu efetivo acompanhamento, 

g) exercer otáras atribuições designadas pelo Procurador-Geral de Justiça, 
I H - Assessona de Controle dê Constitucionalidade, com as segumtes atribuições 
a) analisar as representações e expedientes encaminhados à Procuradoria Geral de Justiça, 

pela declaração de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos do Poiler Público, frente a 
' Constituição Federal e à Constituição do Estado ou instaurar procedimento de oficio, para o mesmo 

fim, sugenritío as medidas cabíveis; \ y -
b) acompanhar o processamento das ações de controle concentrado de constitucionalidade 

interpostas junto ao Tnbunai de Justiça do Estado, elaborando as petições e manifestações necessárias, 
assnn, como interpondo,, arrazoando ou contra-arrazoando os recursos cabíveis, inclusive Os 
constitucionais, 

c) elaborar pareceres nas ações diretas de inconstitucionalidade, ações declaratórias de 
constitucionalidade e ações incidentais de inconstitucionalidade, enviadas ao Procurador-Geral de 
Justiça para oficiar na condição de fiscal da Lev j 

d) fiscalizar, mediante acompanhamento das publicações correspondentes, a edição de leis 
e atos normativos estaduais e municipais, para fins de controle de constitucionalidade, frente à 
Constituição dó Estado do Ceará e á Constituição Federal, 

e) solicitar a instauração ex qfficio de procedimentos de investigação preliminar, para 
analise concreta da constitucional idade de leis ou atos normativos, podendo expedir ofícios e 
determinar diligências diretamente, ou por intermédio do Procurador-Geral de Justiça, quando se tratar 
de autondade sujeita á prerrogativa de função, 

I) exercer outras atribuições designadas pelo Procurador-Geral de Justiça, 
ÍV - Assessona de Políticas Institucionais, com as segumtes atribuições 

i í rt' 
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a) assessorar o 'Procurador-Oeral de Justiça na definição, elaboração c execução de 
políticas, projetos» programas e ações institucionais referentes ás diversas áreas de aluação mimstenal, 

b) assistir ao Procurador-Geral de Justiça na celebração de convénios, acordos e parcerias 
do Ministéno Público do Estado do Ceará com órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciáno, 
nas esferas federal, estadual e municipal, bem como com os Ministérios Públicos Estaduais e com os 
diversos ramos do Ministério Público da União,valendo por seu efetivo cumpnmento; 

c) assistir ao Procurador-Geral de Justiça na promoção da integração dos órgãos de 
execução do Min/sténoi Público, objetivando estabelecer a necessária unidade de ações institucionais, 
respeitado o pnncípio da independência funcional, 

d) elaborar ô  Plano Geral de Atuação do Ministério Público, colhendo as sugestões das 
Secretarias Executivas ̂  e Coordenações ' das • Procuradonas, Promotonas e Centro de Apoio 
Operacional, bem como demais umdades administrativas do Ministério Pubhco do Estado do Ceara, 
submetendo-sc ao Procurador-Geral de Justiça, 

c) elaborar minutas dos regimentos internos, provimentos, resoluções, recomendações, 
projetos de lei de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça ou documentos solicitados pela chefia do 
Mimsténo Público, ^ ' k - . v 

* f) desenvolver estudos em tomo das legislações federal, estadual e municipal que tenham 
interferência nas garantias e atribuições do Ministério Público, apresentando sugestões, 

g) planejar a integração entre o Mmistério Publico do Estado do Ceará e as instituições e 
entidades de interesses, social, auxiliando e apoiando as Promotonas de Justiça na elaboração e 
desenvolvimento de projetos em parcenas com a sociedade civil organizada, 

h) assistir ao Procurador-Geral de Justiça no exame das propostas relativas a planejamento 
e coordenação, bem como no acompanhamento dos relatórios da controladona; 

1) assistir ao Procurador-Geral de Justtça na elaboração da proposta orçamentária anual do 
Mimsténo Público, bem como do Plano Plunanual do Mimsténo Público, 

j) acompanhar a execução orçamentaria, bem como planos, programas, convénios e 
projetos técnicos c administrativos realizados pelo Mimsténo Público e seus serviços administrativos, 

k) encaminhar sugestões sobre ' edição de atos referentes à melhona dos serviços 
administrativos dfl Procuradoria Geral de Justiça, 

' I) elaborar análises económico-financeiras para subsidiar os procedunentos:licitatónos, 
m) analisar contratos e processos que regem custos financeiros a Procuradoria Geral de 

Justiça, objetivando reduzir os custos, ' / , 
, ' n) analisar a planilha fináncetrâ.de gastos com os serviços administrativos da Procuradona 

Geral de Justtça para subsidiar modificações, objetivando racionalização, agilização e minimização 
dos custos, , " , 1 , / ' 

o) exercer outras funções compatíveis e atiyidades correlatas que lhe forem delegadas " 
( N R ) * " ; - \ 

ArL 3* Fica acrescida à Let i f 12.482, de 31 dejulho de 1995, o art 13-A, com a seguinte 
redação J \ í, * 

"ArL 13-A. À Assessona de Imprensa, incumbe organizar, coordenar e executar os 
projetos e ações de comumeação soctal do Ministério Púbhco do Estado do Ceará, competmdo-lhc 

- I - executar as políticas, projetos e ações de comunicação social da instituição, 
_ / H - elaborar texto de cunho jornalístico, para uso mtemo ou externo, relativos a Instituição 

;l"e às atividades do Procurador-Geral de Justiça e dos demais Órgãos da Administração Superior , de 
' Execução e Auxiliares, nos assuntos afetos á comunicação social, ••' 

EH- enviar releases pertinentes as atividades do Mimsténo Público do Estado do Ceara- a 
'Veículos de comumeação no meio impresso, eletrônico e audiovisual, 
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IV - responder e acionar os profissionais e veículos de comunicação social em assuntos 
relativos ao Ministério Público Estadual, 

V - manter o cadastro dos veicidos de comunicação social do Ceara, 
VI - atualizar o conteúdo jornalístico, das paginas da Assessoria de Comunicação Social, 

•a Intranet e na internet, com matérias relativas a atuação do Ministério Publico, 
VH - realizar, diretamente ou por terceiros, programas audiovisuais, relativos à imagem 

institucional de cunho jornalístico e publicitário, para veiculação na mídia eletrômca, 
VIII - realizar, diretamente ou por terceiros, a criação e editoração de documentos, 

referentes a imagem institucional de cunho jornalístico e publicitário, para impressão interna e externa, 
IX - desenvolver, diretamente ou por terceiros, projeto de identidade visual da Instituição, 
X - no que tange a suportes relativos a comunicação social, 
XI - elaborar relatóno anual das atividades desenvolvidas pela Assessoria de Comunicação 

Social, 
XII - promover a cobertura fotográfica e audiovisual de eventos institucionais, com 

equipamento próprio ou med lante a contratação de serviços de terceiros, 
XID - pesquisar informações de mteresse da Instituição, nos meios de comunicação 

impressos e eletrônicos, organizando e mantendo arquivo dos meios impressos para consulta interna, 
XIV - adotar as diligências necessánas junto aos Órgãos de Apoio Administrativo do 

Ministério Público para a realização de seus objetivos, 
XV - desenvolver oulras atividades que lhe forem cometidas pertinentes a area de 

comunicação social' (NR) 
Ar t 4° Fica acrescida a Lei n0 12 482T de 31 dejulho de 1995, o art 13-B, com a seguinte 

redação 
"Ar t 13-B. A Assessoria de Cenmomal, coordenada pelo Chefe de Gabmete do 

Procurador-Geral de Justiça, e encarregada de organizar, coordenar e executar os eventos internos e 
externos do Ministério Publico e as visitas protocolares, competindo-lhe, 

I - organizar as visitas protocolares e solenidades do Ministéno Púbhco, 
n - elaborar e expedir convites, 
ÍII - adotar as diligências necessárias junto aos Órgãos de Apoio Administrativo do 

Ministério Púbico para a realização de seus objetivos, 
IV elaborar roteiro das solenidades, as respectivas hstas das autondades e confirmar 

presenças, 

trabalhos, 

V - preparar os locais dos eventos, 
Ví - providenciar a correta utilização dos hinos e das bandeiras, 
VII - elaborar pianos de assentos e de lugares reservados e planos da mesa diretora dos 

VIU - onentar e auxiliar os membros e os servidores do Ministério Publico quanto aos 
procedimentos protocolares, 

IX - colaborar com a organização do calendário anual de eventos do Ministério Publico, 
X - despachar, com o Procurador-Geral de Justtça e com o Chefe de Gabmete, a agenda de 

eventos, 
XI - atender solicitações, prestar esclarecimentos e auxiliar na organização e execução de 

eventos promovidos pelas Promotonas de Justiça da Capital e do Interior do Estado, 
XII - acompanhar o Procurador-Geral de Justiça, ou seu representante, nos eventos 

externos, 
XIU - assessorar o Chefe de Gabinete na recepção de autoridades em visita ao Ministério 

Publico, 
XIV-desenvolver outras atividades que lhe forem cometidas " (NR) 
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redação 
Art. 5° Fica acrescida a Lei n0 12 482, de 31 dejulho de 1995, o art 13-C, com a seguinte 

"Art 13-C. Fica cnada a Assessona de Controle e Auditoria Interna do Ministério Público 
do Estado do Ceara, órgão integrante da Estrutura Administrativa da Procuradoria Geral de Justiça 
vinculado ao Gabmete do Procurador-Geral de Justiça, com a missão de acompanhar e supervisionar a 
correta gestão orçamentário-financeira e patnmomal, sob os aspectos da legalidade, legitimidade, 
economicidade, eficiência e eficácia, competmdo-lhe 

I - no âmbito da Coordenação-Geral 
a) superintender as atividades d&Controladona e Auditoria Interna do Mimsténo Publico 

do Estado do Ceara, 
b) representar o Ministério Pubhco do Estado do Ceara em eventos ligados as áreas de 

controle da gestão pública, 
c) providenciar a elaboração de relatónos sistemáticos sobre as atividades de controladona 

c auditoria interna 
d) propor ao Procurador-Geral de Justiça a adoção dc providências destinadas ao 

aperfeiçoamento da gestão contábil, financeira, orçamentaria e fiscal do Ministéno Publico do Estado 
do Ceara, 

e) apresentar relatórios anuais sobre o desempenho dos órgãos de Controle e Auditoria 
Interna, 

í) elaborar manuais de rotinas, notas técnicas e outros documentos necessários a 
normalização do funcionamento dos órgãos de Controladona e Auditona Interna, 

g) exercer outras atribuições previstas em lei ou em atos internos dos órgãos de 
Administração Superior, 

I I no âmbito da Coordenação-Adjunta de Controle Interno. 
a) avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plunanual, a execução dos 

programas e projetos e do orçamento do Ministério Publico do Estado do Ceara, 
b) monitorar c comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto a eficácia e 

eficiência da gestão orçamentána, financeira, operacional e patnmomal, bem como da aplicação de 
recursos públicos destinados ao Ministério Público do Estado do Ceará, 

c) apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, 
d) elaborar estudos e propostas de metodologia com o objetivo dc avaliar e aperfeiçoar as 

atividades de controle interno da instituição, 
c) efetuar análise e estudo dos casos propostos pelos órgãos de execução c unidades 

administrativas visando a solução de problemas relacionados ao controle externo, 
f) propor aos órgãos de Administração Superior a normalização, sistematização e 

padronização de procedimentos operacionais dos órgãos do Mmistério Publico do Estado do Ceara, no 
que tange a administração orçamentána e financeira, 

g) consolidar informações por meio de demonstrativos e relatórios para subsidiar os 
trabalhos da Auditoria Interna, * 

b) verificar a consistência dos dados contidos no Relatório de Gestão FiscaL publicado 
quadnmestralmente, nos termos dos arts 54 c 55 da Lei Complementar n" 101, de 4 de maio de 2000, 

i) verificar e avaliar a adoção de providências para o retomo das despesas com pessoal aos 
limites de que tratam os arts 22 e 23. da Lei Complementar n0 101, de 4 de maio de 2000, 

j) auxiliar a Diretona Financeira na elaboração da prestação de contas anual, 
k) verificar a observância dos limites e das condições e inscrição dc despesas em Restos a 

pagar 
I) verificar a destinação dos recursos obtidos com a alienação de materiais permanentes, 
ra) exercer outras atnbuições inerentes ao controle interno. 
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UI - no âmbito da Coordenação-Adjunta de Auditona interna. 
a) realizar auditorias sistemáticas sobre os recursos destinados ao Ministério Publico do 

Estado do Ceará, mediante fiscalização nos sistemas contábil, financeiro, orçamentário, de pessoal e 
demais sistemas administrativos e operacionais da instituição, 

b) representar ao Procurador-Geral de Justiça a ocorrência de fatos que contenham indícios 
de ilegalidade ou quaisquer irregularidades na gestão orçamentaria, financeira, operacional ou 
patrimonial para adoção das providências cabíveis, 

c) orientar os ordenadores dc despesa e servidores responsáveis pela gestão orçamentaria, 
financeira, operacional e patnmomal sobre a forma de prestar contas, 

d) examinar processos de prestação e tomada de contas, compreendendo a documentação 
instrutiva, as demonstrações financeiras, gestores e demais responsáveis, e sobre elas emitir parecer 
prévio, relatório e Certificado de Auditona, 

e) acompanhar a aplicação dos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, 
f) analisar e acompanhar os procedimentos licitatónos desde a elaboração do edital até a 

homologação, inclusive os processos de dispensa e inexigibilidade, 
g) emitir parecer sobre a prestação de contas anual da instituição, 
h) acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos, convénios, aditivos e demais acordos 

celebrados pelo Mimsténo Público do Estado do Ceará, 
i) examinar e emitir parecer sobre as solicitações de reajuste e de outras alterações 

contratuais, 
l) pippor medidas que visem a inibir, a repnmir e a diminuir práticas de inegulandades 

cometidas por servidores contra o patrimônio público, 
k) acompanhar a tramitação e manter registro atualizado dos processos existentes no 

âmbito dos Tnbunais de Contas acerca da gestão do Ministério Pubhco do Estado do Ceará, 
f) manter banco de dados atualizados sobre os entendimentos, resoluções e sumulas dos 

Tribunais de Contas do País, 
m) fiscalizar os níveis de estoques de materiais de consumo, visando evitar desperdícios 

carências e definição dos níveis de alerta, 
n) exercer outras atribuições inerentes ao processo de auditona interna. 
Parágrafo único. O Coordenador-Geral de Controle e Auditona Interna, o Coordenador-

Adjunto de Controle Interno e o Coordenador-Adjunto de Auditoria Interna, serão nomeados, em 
comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre profissionais de mvel supenor em Contábeis, 
Economia e/ou Administração, de reconhecida competência." (NR), 

Art 6* O art 31, da Lei n" 12.482, de 31 dejulho de 1995, passa a vigorar com a seguinte 
redação 

"Art 31 A Secretaria de Processos e Órgão de Gerenciamento Superior da Procuradoria 
Geral de Justiça ao qual compete o Planejamento, a organização, a direção e o controle das atividades 
auxiliares da Procuradona Geral de Justiça nas distnbuições dos feitos, no preparo dos processos para 
emissão de pareces por parte dos membros do Ministério Publico, bem como na divulgação e 
publicação de pareceres, resoluções e outros aios administrativos, informações e relatónos aos 
Procuradora de Justiça, de Assessores do Procurador de Justiça, partes e Advogados, e outras 
atividades conexas, inclusive estatísticas 

§ l * A Secretaria de Processos compete, também, fornecer subsídios ao Procurador-Geral 
de Justiça para a orgamzação e modernização dos serviços de processos da Procuradona Geral 

§ 2o As atividade da Secretaria de Processos da Procuradoria Geral de Justiça serão 
agrupadas em órgãos administrativos, segundo a natureza, espécie e tipo dos processos judiciais, a 
especialização e atribuições dos Procuradores de Justiça, o volume e complexidade dos serviços 
exigidos, integrando sua area de competência 



\ 

. L -f 

l 

P * » * 
E O r t N 

\ i ' 

' VT 
h -

§ 3* O Sccictáno dc- Processos' será nomeado, em, comtssâq, pdo Procurador-Geral de 
Justiça, dentre profissionais de nível superior em Direito, de reconhecida competência." (NR) ' 

' 1 Art. T O art 35, da Let h° 12 482, de>31 de julho de 1995, passa a vigorar com o seguinte 
teor _ ^ ' 

"ArL 35. A Secretaria de, Recursos Humanos compete planejar, coordenar,' dingu" e 
controlar as atividades e tarefas componentes dos sistemas sob sua área gercnciai especialmente 

I - coordenar as atividades de recrutamento, seleção e treinamento dos servidores, 
n - planejar, coordenar e executar as rotinas e politicas de pessoal, incluindo atividades de 

cadastro e controle funcional, com ^cessão de direitos e vantagens, controle de processos e feitos 
administrativos, execução da folha dc pagamento, serviços de registro, instrução e informação 
financeira; 

IU - coordenar as atividades e programas assistenciais Ligados à medicina, odontologia e 
serviço social, ' v ' *„i , A , ' 

1 IV - coordenar e acompanhar as, atividades referentes ao acompanhamento psico-sócio-
fímeionaf, |

 1 '.f

s ^ ' ^ / 
' V - supervisionar a execução de .programas relacionados à concessão de benefícios e 

melhorias das-condições de trabalho ( ' f > r ' 
1 Parágrafo único. O Secretário"de Recursos Humanos será nomeado, em. comissão, pelo 

Procurador-Gerpl de Justtça, dentre profissionats ile nível supenor em Admmtstração* Psicologia ou 
Serviço Social, de reconhecida competência " (NR) ' 

r ' A r t 8* O art 37 e parágrafo úmco da Lein0 12 482, de 31 dejulho de 1995, passam a ter a 
seguinte redação. ' ^ 1 ^ 

"Ar t 37. Aó Departamento de Desenvolvimento de Pessoal compete 
I - realizar acompanhamento psico-socio-funcional de servidores ou grupo de trabalho, 

desde que ocorra solicitação ou procura espontânea do servidor, 
U - elaborar diagnósbeo psicológico c social, individual e de gmpo, de servidores em 

acompanhamento, ^ -
Ul - prestar consultoria nas diversas Unidades Administrativas da Procuradona Geral de 

Justiça, na área de recursos humanos, 1 A / 
IV - intervir, a partir do atendimento' individual ou grupai, nas seguintes situações, 

absenteísmo, inadaptação funcional, dificuldade de relacionamento humano no trabalho e/ou 
disfunções sociais, ~ 

V - proferir palestras formativas e, informativas, incluindo temas de mteresse dos 
servidores, t 

V I - promover a valorização dos recursos humanos, atraves de técnicas especificas, 
VU - desenvolver e avaliar programas voltados às promoções culturais e recreativas 
Parágrafo único. O gerente do Departamento de Desenvolvimento de Pessoal será 

nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre profissionais de mvel superior em 
Serviço Social OB Psicologia, de reconhecida competência/7 (NR). 

A r t 9" Em decorrência da reestruturação administrativa promovida por esta Lei, ficam 
redefinidas as seções, da segumte forma 

í * 

V \ 

"SEÇÀO DC 
DA ASSESSORIA DE IMPRENSA 

SEÇÃO X 
DÂ ASSESSORIA DE CERIMONIAL 

, SEÇÃO XI 
% DA ASSESSORIA DE CONTROLADORIA E AUDITORIA INTERNA 

* / 
" T " X Y i , _ " 

\% , 

' J 

' V i 
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SEÇÀO XH 
DA CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

' SEÇÀO XID 
DAS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA 

SEÇÃO XIV 
DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

SEÇÃO XV 
DA SECRETARIA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

SEÇÃO XVI 
DA SECRETARIA GERAL" 

ArL 10. Asabseçâo, I,.d3,Seç3o XVLdo Capítulo f l , e o art. 19, da U i n0 12 482, de 31 de 
julho de 1995, passa a ser instituída e redigida da seguinte forma. 

- ' \ ^ I * " ( / 

r "SUBSEÇÀ01 
Da Secretaria de Administração 

Ar t 19. A Secretaria de Admmtstração compete planejar, organizar, coordenar, controlar 
as atmdastes relativas ao matenal, pàtnmômo^ servtços gerae e protocolo 

Parágrafo úmco O 'Secretário de Administração sera nomeado em comissão, pelo 
Procurador-Geral dg Justiça, dentre profissionais de nível superior em Administração, Economia ou 
Ctênctas Contábeis, de reconhecida competência." (NR). , 

Ar t I I . A subseção II, da Seção XVi; do Capítulo f l , e o art 24, da Lei n0 12 482, de 31 
dejulho de 1995, passa a'ser instituída e redigida da seguinte forma. 

"SUBSEÇÃO ÍI 
Da Secretaria de Finanças 
,'c • v 

Ar t 24 A Secretaria dè Finanças,compete planejar, dirigir, coordenar e controlar as 
atividácles própnas do sistema gestor de orçamento e finanças 

•' Parágrafo único» O Secretáno de Finanças será nomeado, em comissão, pelo Procurador-
Geral de Justiça, dentre profissionais de nível superior em Ciências Contábeis, Administração ou 
Economia, de reconhecida competência." (NR)- * ^ ' 

Ar t 12. Avsubseção lV, dã Seção XVI? doXapftulo II, e o art 31, da Lei nM 2 482, de 31 
dejultiodeJ995, passa a ser instituída e:redigida da segumte forma 

- ^SeçãoXVI 
SUBSEÇÀO IV 

DA SECRETARIA DE PROCESSOS 
/ 

Art. 31. A Secretaria de Processos i Unidade Administrativa de Gerenciamento Supenor 
da Procuradoria Geral á qual compete o planejamento, a organização, a direção e o controle das 
atividades auxiliarei da Procuradona Geral de Justiça na distribuição dos feitos, no "preparo dos 
processos para emtósão de pareceres por parte dos membros do Ministério Público, bem como na 
divulgação e publicação de pareceres, resbluções e - outros atos administrativos, informações e 
relatórios aos- Procuradores de Justiça, de Assessores dp Procurador-Geral de Justiça, partes e 
advogados, e outras atividades conexas, inclusive estatísticas 4 

1 
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§ 1* A Secretaria dc processos compete, também, fornecer subsídios ao Procurador-Geral 
de Justiça para a organização e modernização dos serviços de processos da Procuradona Geral 

§ 2o As atividades da Secretaria de processos da Procuradoria Geral de Justiça serão 
agrupadas em Órgãos Administrativos, segundo a natureza, espécie e tipo dos processos judiciais, e a 
especialização e competência dos Procuradores de Justiça, o volume e complexidade dos serviços 
exigidos, integrando sua area de competência 

§ 3 o O Secretario de Processos sera nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de 
Justiça, dentre profissionais de nível superior em Direito, de reconhecida competência " (NR) 

Art . 13. A Subseção IU, da Seção XVI, do Capitulo l l , da Lei nQ 12.482, de 31 de julho de 
1995, passa a ser redigida da seguinte forma 

"SUBSEÇÃO m 
DA SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Art. 27. A Secretána de Tecnologia da Informação e a Unidade Administrativa integrante 
da Sccretana-Geral da Procuradona Geral de Justiça ao qual incumbe a execução das políticas e 
diretnzes dc modernidade e de informatização, competi ndo-lhe 

I - relacionar-se com os demais Órgãos da Procuradoria Geral de Justiça a fim de levantar 
as necessidades da área de informática e desenvolver os sistemas correspondentes, 

I I - estudar e definir os sistemas e programas necessários ao desempenho das atividades da 
Procuradoria Geral dc Justiça, 

HI - manter contatos com usuários para definir entradas compatíveis com processamento c 
as saídas de informações, segundo suas reais necessidades, 

IV - planejar, organizar, coordenar e controlar as atividades de desenvolvimento de 
sistemas e suporte tecmco em informática, , 

V - elaborar plano de treinamento e capacitação técnica em informática c organização 
especificando e quantificando os objetivos e o pessoal. 

, V I - efetuar pesquisas dc inovações tecnológicas necessárias ao bom desempenho das 
aUvidades e objetivos da Diretona, 

VII - elaborar e executar com as demais Diretonas da área o plano diretor de informática 
pertinente à Procuradoria Geral de Justiça e ao Ministério Publico, 

V I I I - desenvolver estudos e projetos de racionalização de métodos e processos de 
trabalho, 

IX - elaborar diagnósticos, manuais de procedimentos e estudos de padronização de 
• formulários 

Parágrafo ómeo. O Secretáno de Tecnologia da Informação sera nomeado, em comissão, 
pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre profissionais de nível superior em Administração ou 
Computação, de reconhecida competência (NR) 

Art 14. Ficam extintos um cargo de Diretor da Diretona de Administração, símbolo DNS-
3. um cargo de Diretor da Diretona de Finanças, símbolo DNS-3, ura cargo de Diretor da Diretona de 
Organização e Informática, Símbolo DNS-3, um cargo de Diretor da Diretona de Processo, símbolo 
DNS-3 um cargo de Diretor da Diretona de Recursos Humanos símbolo DNS-3. um* cargo de 
Assessor de Comunicação, símbolo DAS-1, substituindo-os por um cargo de Secretario de 
Administração, símbolo DNS-1, um de Secretano de Finanças, símbolo DNS-1, um de Secretario de 
Tecnologia da Informação, símbolo DNS-1, um de Secretáno de Processos, símbolo DNS-1, um dc 
Secretario de Recursos Humanos, símbolo DNS-1 e um de Assessor de Imprensa, símbolo DNS-2 
respectivamente 



^ 

^ ^ ^ ^ 

^ 
^ ^ 

^ 

^ t 

^ 

Art. 15. Os cargos de Secretáno do'Procurador-Geral, e Secretáno do Conegedor-Geral, 
símbolos DAS-1, ficàm modificados para Oficial dè* Gabinete do Procurador-Geral e Oficial de 
Gabinete do Corregedor-Geral, símbolos DAS-1, respectivamente. ' -

Art. 16. Ficam enados um cargo de Cheffe.dè Gabmete, símbolo DNS-2, seis cargos de 
Assessor Técnico, símbolo DAS-1, um cargo de Coordenador Geral de Controle e Auditona Interna, 
símbolo DNS-1,,um cargo de Coordenador Adjunto de Controladona, símbolo DNS-3, um cargo de 
Coordenador Adjunto de Auditoria Interna, símbolo DNS-3, um cargo de Assessor.de Cenmomal 
símbolo DNS-2 . ' | 

ArL 17* Aos cargos de gerente do Departamento de Processos Cíveis, de gerente do 
Departamento de Processos Penais, de gerente do Departamento de Feitos Especiais e de gerente do 
Departamento de Matenal e Patnmõmo, fica fn atribuídas simbologias DAS-l 

Art. 18. Para os fins de viabilizar a reorganização administrativa, de qué trata esta Lei, 
ficam; criadoŝ  extintos e/ou alterados em sua denominação, simbologia e quantidade os cargos de 
provimento em comissão, nos termos expressos no anexo único, parte integrante desta Lei 

' j A r t 19. As despesas decorrentes da aplicação .desta Lei correrão a conta dos recursos 
orçamentános do Mimsténo Público do Estado do Ceará, Procuradona-Geral de Justiça 

Ar t 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
' , Ar t 21. Revogam-se as disposições em contráno 

PAÇO DÁ ASSEMBLEIA ^EGISLA^fVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 
2dejunho de 2010 

t - y 

PRESIDENTE 

RELATOR 

i i 
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ANLXO ÚNICO 
IA QUE SE REFERE O ART. 18, DA LEI N" DE DE DE 1010) 

ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DOS CARGOS DP DIREÇÃO E ASSES SORA MFNTO DA PROCURADORIA GERAL DE 
JUS riÇA, JA EXISTENTES E A NOVA ESTRU IURA PROPOSTA 

SITUAÇÃO ATUAL s n UAÇÀO PROPOSTA 
Espec i fkaçio Simb Ot Espec ifícaçio Simb Q« 

Procurador-Geral de Justiça - 1 Procurador-Geral de Justiça - I 
Vtce-Procurador Geral dc Justiça - 1 Vice-Procurador Geral dc Justiça - l 
Corregedor-Geral do Mmeténo PuWico - 1 Corregedor-Geral do Mmisleno Publico - l 
Secretáno dos ÒrpSos Colegiados - 1 Secretano dos ÒrRãos Cotcgiados - l 
Diretor da Escola Superior do MP * - 1 Diretor da Escola Supenor do MP - l 

Coordenador do Serviço Especial Defesa Consumidor , 
Coordenador do Serviço Especial Defesa 
Consumidor , 

Secretáno Geral ( - 1 Secretano Geral - l 
Assessor do Procurador-Geral de Justiça - 7 Assessor do Procurador-Gera] de Justiça . 7 
Assessor do Corregedor Geral do MP - Assessor do Corregedor Geral do MP ' - 2 
Coordenador do Centro de Apoio Operacional - 4 Coordenador do Centro de Apoio Operacional - 4 

Assessoramento - 2 Assessoramento - 2 
Ctefe de Gabinete - 1 Chefe dc Gabinete DNS-2 1 
Secretáno do Procurador-Geral de Justiça DAS-l 1 Oficial de Gabinete do Procurador-Geral de Jusliça DAS-l 1 

Secretáno do Corregedor-Geral do MP DAS-1 I Oficial de Gabinete do Conegedor-Geral do MP DAS-1 1 

Di mor da Diretona Adnurasir attva DNS-3 1 Secretano dc Administração DNS-1 1 
Diretor da Diretona dc Finanças DNS 3 1 Secretano dc Finanças DNS-1 1 
Dtretor da Diretona de Orgamzação c Informática DNS-3 1 Stcretáno de Tecnologia da Informação DNS-1 1 
Diretor da Diretona de Processos DNS-3 1 Se cretino de Processos DNS-1 1 
Diretor da Diretona de Recursos Hunanos DNS-3 1 Secretáno de Recursos Humanos DNS-1 1 
Diretor da Diretona dc Ensino DNS-3 1 Ductor da Diretona dc Ensino DNS-2 1 
Diretor da Diretona Administrativa Financeira DNS-3 1 Diretor da Diretona Administrativa Financeira DNS-3 1 
Coordenador da Assessona de Planjamcnlo e 
Coordenaç3o DNS-3 , 

Coordenador da Assessona de Plauejameno e 
Coordenação DNS 1 , 

Gerrntc do Departamento de Cootobibdade e Orçamento DAS-l , 
Gerente do Departamento de Contabilidade e 
OrçamcHo DAS-1 , 

Gereite do Departamento de Suporte Técnico DAS-l 1 Gerente do Departamento de Suporte Tecnwy DAS-1 1 

Gerente do Departamento de O i ^ i i / j ç ã o e Métodos DAS-1 , Gerente do Departamento de Organização e Métodos DAS-1 , 
Gerente do Departamento de Pessoal, DAS-1 1 Gerente do Departamento de Pessoal DAS-1 1 

Gerente do Departamento de Desenvolvnnento dc 
Pessoal DAS-l 1 

Gerente do Departamento de Desenvolvimento de 
Pessoal DAS-1 , 

Assessor dc Comunicação DAS-l 1 Assessor de Imprensa DNS-2 1 
Assessor Tcauco ' DAS-1 U Assessor Téctuco DAS-1 20 
Assessor Jundico Especial DNS-2 53 Assessor Jundico Especial DNS-2 53 

- - - Coordenador Geral dc Controle e Auditona Imerna DNS-1 1 

k - - Coordenador Adjunto de Controle Interno DNS-3 1 

- - - Coordenador Adjunto dc Auditoria Interna DNS-3 1 

- - - Gerente do Departamento de Material c Patrimônio DAS-l 1 

- - - Gerente do Departamento de Processos Cíveis DAS-1 1 

- - Gerente do Departamento dc Processos Penais DAS-l 1 

- - - GcrtrUc do Departamento de Fenos Especiais DAS-1 I 

- - - Assessor dc Cenmomal DNS-2 * 



Lei n014.74Z, de 28.06.2010 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E DEZESSETE 

ALTERA DISPOSIÇÕES DA LEI N 0 12.482, DE 31 DE 
JULHO DE 1995, QUE DISPÕE SOBRE A 
ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° O Titulo D - Da Estrutura Administrativa, Capítulo 1 - Dos Níveis de Organização, 
Seção Umca - Da Estrutura da Procuradona Geral de Justiça, passa a vigorar com a seguinte redação 

"TÍTULO n 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

CAPÍTULO I 
DOS NÍVEIS DE ORGANIZAÇÃO 

SEÇÃO ÚNICA 
DA ESTRUTURA DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Art. 4o A Administração da Procuradona Geral de Justiça será exercida por suas Umdades 
Administrativas segundo os seus respectivos níveis de decisão e execução, com a seguinte estrutura 
organizacional 

1- ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 
1.1 Procuradona Geral de Justiça, 
1.2 Colégio de Procuradores de Justiça, 
1 3 Conselho Supenor do Mimsténo Publico, 
1.4 Corregedona-Geral do Mimsténo Publico, 
2- ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO 
2 1 Procurador-Geral de Justiça, 
2.2 Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, 
2 3 Assessona do Procurador-Geral de Justiça, 
2.3.1 Assessoria Cível e de Direitos Difusos e Coletivos, 
2.3.2 Assessona Cnminal, 
2.3.3 Assessona de Controle de Constitucionalidade, 
2.3.4 Assessona de Politicas Institucionais, 
2.3.5 Assessona de Feitos Especiais, 1 ' 
2.4 Assessona de Planejamento e Coordenação, 
2.5 Assessona der Imprensa, 
2.6 Assessona de Cerimonial, 
2.7 Coordenadona de Controle e Auditona Interna 
2.7.1 Coordenação Adjunta de Controladona, 
2.7.2 Coordenação Adjunta de Auditona Interna, 
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2.8 Secretána Geral, 
2.9 Secretaria dos Órgãos Colegiados, 
3- ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 
3.1. Procuradonas de Justiça, 
3.1.1 Secretána de Processos 
3.1.1.1 Departamento de Processos Cíveis, 
3.1 1.2. Departamento de Processos Penais, 
3.1 1.3 Departamento de Feitos Especiais, 
3.2 Promotonas de Justiça, 
4- ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL 
4 1 Secretána dos Órgãos Colegiados, 
4.2 Secretána Geral 
4.2.1 Secretána de Administração, 
4.2.1.1 Departamento de Matenal e Patnmonial, 
4.2.1.2 Divisão de Protocolo, 
4.2.1.3 Departamento de Serviços Gerais, 
4.2.1 4 Departamento de Biblioteca e Documentação, 
4.2.2 Secretána de Finanças 
4.2.2 1 Departamento de Contabilidade e Orçamento, 
4 2.3 Secretána de Tecnologia da Informação 
4.2.3.1 Departamento de Suporte Tecmco, 
4.2.3 2 Departamento de Desenvolvimento de Sistemas, 
4 2.3.3 Departamento de Organização e Métodos, 
4 2.4 Secretána de Recursos Humanos, 
4.2.4.1 Departamento de Pessoal, 
4.2.4.2 Departamento de Desenvolvimento de Pessoal, 
5- ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO DESCONCENTRADA 
5.1 Escola Superior do Mimsténo Publico 
5.1.1 Diretona Geral, 
5.1 2. Diretona de Ensino, 
5.1 3 Diretona Admimstrativo-Financeira " (NR) 
Art 2o O art 11 da Lei n 0 12 482, de 31 dejulho de 1995, passa a ter a seguinte redação 
"ArL 11. A Assessona do Procurador-Geral de Justiça prestará auxilio tecnico-jundico aos 

órgãos da Administração e execução do Ministéno Publico, sendo constituída por Procuradores ou 
Promotores de Justiça da mais elevada entrância e assessores jurídicos especiais, nomeados em 
comissão dentre bacharéis em direito, cujas atribuições serão disciplinadas por ato normativo do 
Procurador-Geral de Justiça, compreendendo 

1- Assessona Cível e de Direitos Difusos e Coletivos, com as seguintes atnbuições 
a) elaborar pareceres nos processos judiciais em que o Procurador-Geral oficie na 

condição de fiscal da Lei, 
b) exammar, lançar parecer, requerer ou requisitar diligências nos procedimentos 

administrativos, peças de informação e demais expedientes que não versem sobre matena criminal, 
enviados por ordem do Procurador-Geral de Justiça, com exceção das representações que versem sobre 
controle de constitucionalidade, 

c) elaborar as razões de decidir do Procurador-GerajNdé Njustiça, nos procedimentos 
administrativos, 

^ 
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^elaboraras ações em queoMtm^enoPubhco do Estado do Ceará figure com^ 
bem como as contestações dos processos em que figure eomo reu ou bttseonsorte passivo,^ 
os recursos, mclustve os especiaiseextraordmarios, ressalvadas as atribuições dos órgãos de recurs^^ 
constttuctonats, 

e) elaboraras m^ormaçõesem mandado desegurança, quandoaautondadecoatorafor 
Procurador Geral de Justiça, 

^ elaborar ospareceresnos mcidentesdeumlormizaçãodejurtsprudèncta, quedigant 
respettoàmatenacivd^ assimcomonoslei tosquenão forematnbmçõesdasdemaisassessonas^ 
enviados ao Procurador-Geral de Justiçam para oficiar na condição de fiscal da Lei, preparando 
mclu^e eventual sugestão de sumula, 

^exercer outras atnbutções designadas pelo ProcuradorGeral de Justiça, 
^Assessoria Cnmmal, com as segumtes atnbmç^es 
a) exammar̂  elaborar parecer, requerer ou requisitar diligências nos procedimentos 

admuustrativos, representações, peças de mformação e outros expedientes que digam respetto à 
matena crtmmal, 

^elaborarasmamfestaçõesdoProcuradorGeral nabtpótesedoart ^ d o G ó d i g o d ^ 
Processo Penal, bem como nos confiitos de atnbuições, 

e) elaborar as peças processuais que digam respeitoámatena cnmmal, dos processos da 
competèncta ongmána do Procurador Geral de Justtça, 

d^ elaborar ospareceres nosmctdentesdeumlortmzaçãodejunsprudêncta^ quedigam 
respettoamatena cnmmal, envtados ao ProcuradorGeral de Justtça, para ofictar na condição de fiscal 
da Let, preparando melusive eventual sugestão de súmula, 

e) elaborar as razõesecontra^razões dos recursos que digam respeitoamatena cnmmais 
mclu^ve os especiaiseextraordmános, dos processos da competência ongtnana do Procurador-Geral 
de Justtça, 

^ ofereceraoProcurador^GeraldeJusttçaelementosparaaelaboração de propostas de 
polntcacnmmal,vtsandoàperttnentemstttutçãoeao seu efettvo acompanhamento, 

^exercer outras atnbutções designadas pelo ProcuradorGeral de Justiça, 
m^Assessona de Controle de Constttuctonaltdade, com as segumtes atnbutções 
a) analtsar as representaçÕeseexpedtentesencammbadosàProcuradona Geral de Justtça, 

pela declaração de tnconstttuctonafidade de lets ou atos normativos do Poder Pubbeo, frente a 
ConstttutçãoPederaleaGonstitutção do Estado ou mstaurar procedimento de oficto,paraomesmo 
fim,sugenndoasmedtdascabtvets, 

b^acompanbaroprocessamento das ações de controle concentrado de constitucionalidade 
interpostas junto aoTnbunal de Justtça do Estado, elaborando as petiçõesemantfestações necessárias, 
asstm como mterpondo, arrazoando ou contra-arrazoando os recursos cabtveis, mclustve os 
constttucionats, 

ê  elaborar pareceres nas açõesdnetasde meonstttuctonabdade, ações declaratonas de 
constttuctonaltdade e ações tncidentats de mconstttuctonaltdade, envtadas ao Procurador Geral d^ 
Justtça para ofictar na condição de fiscal da Let, 

d^ fiscalizam medtante acompanhamento das publicações correspondentes,aedição de lets 
e atos normativos estaduats e muntctpats, para fins de controle de constttuctonabdade, frente a 
Constttutção do Estado do CearaeaConstttutçãoPederal, ^ 

ê  sohettar a tnstauração^^^deprocedtme^tos^demvesttgaçãoprehminar, para 
análtse concreta da constttuctonahdade de lets ou atos normatt^os, podendo expedtr ofictos e 
determmar dtbgências diretamente, ou por tnterm^ 
de autondade sujettaaprerrogattva de fi^nção, 

^ 
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^exercer outras atnbmções dignadas pelo Procuradores de Ju^^ 
I^-Assessona de Polacas Institucional eom as segumtes atribuições 
a) assessorar o Procurador-Geral de Justiça na defimção, elaboração e execução de 

pobticas, projetos, programaseaçõesmstnucion 
b^assistnao Procurador-Geral de Justiça na celebração de convêmos, acordoseparcenas 

do Mmisteno Púbbco do Estado do Geara com órgãos dos Poderes Executivo, LegislativoeJudiciario, 
nas esferas federal,estadualemumcipal,bem como com os Mmisterios Púbbeos Estaduaisecom os 
diversos ramos do Mimsténo Pubbeo da Umão,valendo por seu eletivo cumpnmento, 

e) assistn ao Procurador Geral de Jusnça na promoção da mtegração dos órgãos de 
execução do Mmtsteno Pubbco,objetivandoestabeleceranecessana umdade de ações mstitucionats, 
respettadoopnnctpiodamdependênctalúnctonal, 

d^elaboraroPlanoGeralde Atuação doMtmstenoPubbco,colbendo as sugestões das 
Secretanas Executivas e Coordenações das Procuradonas, Promotonas e Centro de Apoto 
Operacional,bem como demats umdades admmtstrattvasdoMmtstenoPubltco do Estado do Ceara, 
submetendo se ao Procurador-Geral de Justtça, 

e) elaborar mmutas dos regimentos mtemos, provimentos, resoluções, recomendações, 
projetos de let de tmctattva do Procurador Geral de Justtça ou documentos sobettados pela cbefia do 
Mmtsteno Pubbeo, 

^desenvolver estudos em tomo das legislações federal,estadualemumcipal que tenbam 
mterlerêncta nas ga^anttaseatnbutções do Mtmsteno Pubbeo, apresentando sugestões, 

^planejaramtegração entreoMtmstérto Pubbeo do Estado do Cearáeasmstttutçõese 
enttdades de mteresses soctal, auxiliando e apotando as Promotonas de Justtça na elaboração o 
desenvolvimento de projetosem parcenas comasoctedadectvtl organizada, 

lt) asststtr ao Procurador-Geral de Justtça no exame das propostas relattvasaplanejamento 
ecoordenação, bem como no acompanhamento dos relatónos da controladona, 

^asststtr ao ProcuradorGeral de Justtça na elaboração da proposta orçamentána anual do 
Mtmsteno Pubbeo, bem como do Plano Plunanual do Mmtsteno Pubbeo, 

^) acompanhar a execução orçamentána, bem como planos, programas, convêntos e 
projetos técmcoseadmmtstrattvos realizados pelo MmtstêrtoPubbcoeseus servtços admtmstrattvos, 

1̂) encammbar sugestões sobre edtção de atos referentes à melhona dos serviços 
admtntstrattvos da Procuradona Geral de Justiça, 

1) elaborar anábseseconômico financetras para substdtar os procedimentos Itcttatónos, 
m)anabsarcontratoseprocessos que regem custos financetrosaProcuradonaGeralde 

Justtça, objettvandoreduztr os custos, 
n)anabsaraplamlha financena de gastos com os servtços admtmstrattvos da Procuradona 

Geral de Justiçaparasubstdtar modificações, objettvando ractonabzação, agtbzaçãoemtntnuzação 
dos custos, 

n)exerceroutrasfúnçõescompattvetseattvidadesconelatasquelheforemdelegadas^ 
^ 

Art ^PtcaacresctdaãLetn^ 12482, decide julho del995,oart l^A,comasegumte 
redação 

"Art. l ^ A . A Assessona de Imprensa, meumbe organtzar, coordenar e executar os 
projetoseações de comumeação soctal do Mmtsteno Púbhco do Estado do Ceará, competmdolhe 

I^executar as pobticas,projetoseaçÕes de comumcação^ocial da mstttutção, 
H^elaborar texto de cunho jomabstteo, para uso mtemo ^externo, relattvosàlnstttutção 

easattvtdadesdoProcuradorGeraldeJustiçaedosdematsGrgaòs^la Admtmstração Supenor,d^ 
ExecuçãoeAu^tltares, nos assuntos afetosacomumeação soctal^ ^ 
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Hl - enviar releases pertinentes as atividades do Mimsténo Público do Estado do Ceara a 
veículos de comunicação no meio impresso, eletrônico e audiovisual, 

IV - responder e acionar os profissionais e veículos de comunicação social em assuntos 
relativos ao Ministéno Público Estadual, 

V - manter o cadastro dos veículos de comunicação social do Ceará, 
VI - atualizar o conteúdo jornalístico, das paginas da Assessona de Comunicação Social, 

na Intranet e na Internet, com maténas relativas a atuação do Ministério Púbbco, 
V I I - realizar, diretamente ou por terceiros, programas audiovisuais, relativos a imagem 

institucional de cunho jornalístico e pubbcitano, para veiculação na mídia eletrômca, 
VUI - realizar, diretamente ou por terceiros, a criação e editoração de documentos, 

referentes a imagem institucional de cunho jornalístico e publicitano, para impressão interna e externa, 
IX - desenvolver, diretamente ou por terceiros, projeto de identidade visual da Instituição, 
X - no que tange a suportes relativos à comunicação social, 
XI - elaborar relatóno anual das atividades desenvolvidas pela Assessoria de Comunicação 

Social, 
XI I - promover a cobertura fotográfica e audiovisual de eventos institucionais, com 

equipamento própno ou mediante a contratação de serviços de terceiros, 
X I I I - pesquisar informações de interesse da instituição, nos meios de comunicação 

impressos e eletrônicos, organizando e mantendo arquivo dos meios impressos para consulta interna, 
XIV - adotar as diligências necessánas junto aos Órgãos de Apoio Administrativo do 

Mimsténo Público para a realização de seus objetivos, 
XV - desenvolver outras atividades que lhe forem cometidas, pertinentes a area de 

comunicação social" (NR) 
A r t 4o Fica acrescida a Lei n 0 12 482, de 31 dejulho de 1995, o art 13-B, com a seguinte 

redação 
" A r t 13-B. A Assessona de Cenmomal, coordenada pelo Chefe de Gabinete do 

Procurador-Geral de Justiça, e encarregada de organizar, coordenar e executar os eventos internos e 
externos do Mimsténo Publico e as visitas protocolares, competmdo-lhe 

I - organizar as visitas protocolares e solenidades do Mimsténo Publico, 
I I - elaborar e expedir convites, 
UT - adotar as diligências necessárias junto aos Órgãos de Apoio Administrativo do 

Ministério Púbico para a realização de seus objetivos, 
IV elaborar roteiro das solenidades, as respectivas listas das autondades e confirmar 

presenças, 
V - preparar os locais dos eventos, 
VI - providenciar a correta utilização dos hinos e das bandeiras, 
VU - elaborar planos de assentos e de lugares reservados e planos da mesa diretora dos 

trabalhos, 
VUI - orientar e auxiliar os membros e os servidores do Mimsténo Publico quanto aos 

procedimentos protocolares, 
IX - colaborar com a organização do calendáno anual de eventos do Ministério Público, 
X - despachar, com o Procurador-Geral de Justiça e com o Chefe de Gabinete, a agenda de 

eventos, ^ 
XI - atender solicitações, prestar esclarecimentos e auxiliai na-orgamzação e execução de 

eventos promovidos pelas Promotonas de Justiça da Capital e do Inten 
XII - acompanhar o Procurador-Geral de Justiça, ou 

externos, 

o Estado, 
representante, nos eventos 
\3 
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X l f l - assessorar o Chefe de Gabinete na recepção de autondades em visita ao Ministério 

XIV - desenvolver outras atividades que lhe forem cometidas " (NR) 
Art. 5o Fica acrescida a Lei n0 12 482, de 31 dejulho de 1995, o art 13-C, com a seguinte 
"Art. 13-C. Fica cnada a Assessona de Controle e Auditona Interna do Ministério Publico 

do Estado do Ceara, órgão integrante da Estrutura Administrativa da Procuradona Geral de Justiça, 
vinculado ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, com a missão de acompanhar e supervisionar a 
correta gestão orçamentáno-financeira e patnmomal, sob os aspectos da legalidade, legitimidade, 
economicidade, eficiência e eficácia, competmdo-lhe 

I - no âmbito da Coordenação-Geral 
a) superintender as atividades de Controladona e Auditona Interna do Ministério Publico 

do Estado do Ceara, 
b) representar o Mimsténo Publico do Estado do Ceara em eventos ligados as áreas de 

controle da gestão púbbea, 
c) providenciar a elaboração de relatónos sistemáticos sobre as atividades de controladona 

e auditona interna, 
d) propor ao Procurador-Geral de Justiça a adoção de providências destinadas ao 

aperfeiçoamento da gestão contábil, financeira, orçamentaria e fiscal do Ministério Público do Estado 
do Ceara, 

e) apresentar relatónos anuais sobre o desempenho dos órgãos de Controle e Auditoria 
Interna, 

f) elaborar manuais de rotmas, notas técnicas e outros documentos necessános a 
normalização do funcionamento dos órgãos de Controladona e Auditona Interna, 

g) exercer outras atnbuições previstas em lei ou em atos internos dos órgãos de 
Administração Supenor, 

l l - n o âmbito da Coordenação-Adjunta de Controle Interno 
a) avaliar o cumpnmento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 

programas e projetos e do orçamento do Mimsténo Público do Estado do Ceara, 
b) momtorar e comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto a eficácia e 

eficiência da gestão orçamentaria, financeira, operacional e patnmomal, bem como da aplicação de 
recursos públicos destinados ao Ministério Publico do Estado do Ceara, 

c) apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, 
d) elaborar estudos e propostas de metodologia com o objetivo de avaliar e aperfeiçoar as 

atividades de controle interno da instituição, 
e) efetuar analise e estudo dos casos propostos pelos órgãos de execução e umdades 

administrativas visando a solução de problemas relacionados ao controle externo, 
0 propor aos órgãos de Administração Supenor a normatização, sistematização e 

padronização de procedimentos operacionais dos órgãos do Ministério Publico do Estado do Ceara, no 
que tange a administração orçamentána e financeira, 

g) consolidar informações por meio de demonstrativos e relatónos para subsidiar os 
trabalhos da Auditona Interna, 

h) verificar a consistência dos dados contidos no Relatóno de Gestão Fiscal, publicado 
quadnmestralmente, nos termos dos arts 54 e 55 da Lei Complementar n0 10Í\ de 4 de maio de 2000, 

i) verificar e avaliar a adoção de providências para o retomo das afespesas com pessoal aos 
limites de que tratam os arts 22 e 23, da Lei Complementar n0 101, de 4 de^nak Ije 2000, 

j ) auxiliar a Diretona Financeira na elaboração da prestação d< 
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k) verificar a observância dos limites e das condições e inscrição de despesas em Restos a 
pagar, 

I) verificar a destinação dos recursos obtidos com a alienação de matenais permanentes, 
m) exercer outras atnbuições merentes ao controle interno, 
I I I - no âmbito da Coordenação-Adjunta de Auditona Interna 
a) realizar auditonas sistemáticas sobre os recursos destinados ao Ministério Publico do 

Estado do Ceara, mediante fiscalização nos sistemas contábil, financeiro, orçamentáno, de pessoal e 
demais sistemas administrativos e operacionais da instituição, 

b) representar ao Procurador-Geral de Justiça a ocorrência de fatos que contenham indícios 
de ilegalidade ou quaisquer irregularidades na gestão orçamentaria, financeira, operacional ou 
patnmomal para adoção das providências cabíveis, 

c) onentar os ordenadores de despesa e servidores responsáveis pela gestão orçamentána, 
financeira, operacional e patnmomal sobre a forma de prestar contas, 

d) exammar processos de prestação e tomada de contas, compreendendo a documentação 
instrutiva, as demonstrações financeiras, gestores e demais responsáveis, e sobre elas emitir parecer 
prévio, relatóno e Certificado de Auditona, 

e) acompanhar a aplicação dos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, 
f) analisar e acompanhar os procedimentos licitatónos desde a elaboração do edital ate a 

homologação, inclusive os processos de dispensa e inexigibilidade, 
g) emitir parecer sobre a prestação de contas anual da instituição, 
h) acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos, convénios, aditivos e demais acordos 

celebrados pelo Mimsténo Publico do Estado do Ceará, 
i) examinar e emitir parecer sobre as solicitações de reajuste e de outras alterações 

contratuais, 
j ) propor medidas que visem a inibir, a reprimir e a diminuir práticas de irregulandades 

cometidas por servidores contra o patnmônio publico, 
k) acompanhar a tramitação e manter registro atualizado dos processos existentes no 

âmbito dos Tnbunais de Contas acerca da gestão do Ministério Publico do Estado do Ceará, 
I) manter banco de dados atualizados sobre os entendimentos, resoluções e sumulas dos 

Tnbunais de Contas do Pais, 
m) fiscalizar os mveis de estoques de matenais de consumo, visando evitar desperdícios, 

carências e definição dos níveis de alerta, 
n) exercer outras atnbuições inerentes ao processo de auditona interna 
Parágrafo único. O Coordenador-Geral de Controle e Auditona Interna, o Coordenador-

Adjunto de Controle Interno e o Coordenador-Adjunto de Auditona Interna, serão nomeados, em 
comissão, pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre profissionais de mvel superior em Contábeis, 
Economia e/ou Administração, de reconhecida competência " (NR) 

Art. 6o O art 31, da Lei n0 12 482, de 31 dejulho de 1995, passa a vigorar com a segumte 
redação 

" A r t 31. A Secretána de Processos é Órgão de Gerenciamento Supenor da Procuradona 
Geral de Justiça ao qual compete o Planejamento, a organização, a direção e o controle das atividades 
auxiliares da Procuradona Geral de Justiça nas distnbuições dos feitos, no preparo dos processos para 
emissão de pareces por parte dos membros do Mimsténo Publico,.bem como na divulgação e 
publicação de pareceres, resoluções e outros atos administrativos, informações e relatónos aos 
Procuradores de Justiça, de Assessores do Procurador de Justiça, parte^ e Advogados, e outras 
atividades conexas, inclusive estatísticas 

y Av 
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^^ASecretana de Processos compete ta^^ 
de Jushça paraaorgamzaçãoemodemizaçãod^ 

^ 2̂  As alidade da Secretána de Processos da Procuradona Geral de Jost^a serão 
agrupadas emorgãosadmuustrativos, segundo anatureza, espécieetipodosprocessosjudtciais, a 
especialização e atnbuições dos Procuradores de Justiça, o volume e complexidade dos serviços 
exigidos, mteg ândo sua anea de competência 

Secretano de Processosserá nomeado, em comissão, peloProcurador-Geralde 
Justtça,dentre profissionais de mvel supenor em Direito, de reconhecida competência^(NR) 

A r t ^ G a r t 35,da Lei n̂  12 482, decide julho de 1995,passaavtgorarcomosegumte 
teor 

"Art. 35. A Secretána de Recursos Humanos compete planejar, coordenar, dingn e 
controlar as attvidadesetarefits componentes dos ststemas soh sua ãrea gerencial,especialmente 

I^coordenarasattvtdadesde recrutamento, seleçãoetremamento dos servidores, 
D-plane^ar, coordenareexecutar as rotmasepoltttcas de pessoal, mclumdo attvtdades de 

cadastroe controle fimctonal, comcessãodednei tose vantagens, controledeprocessosefeito^ 
admmt̂ trattvos, execução da folha de pagamento, servtços de regtstro, mstrução e mformação 
financeira, 

TU-coordenar as attvtdadeseprogramasa^ststenctatshgadosamedtctna, odontologia^ 
servtço soctal, 

IV-coordenareacompanharasattvtdadesreferentesaoacompanhamentopstco-sócto-
funcional, 

V - supervtstonar a execução de programas relacionados a concessão de henefictos e 
melhonas das condições de trabalho 

Parágrafo nn̂ en GSecretáno de Recursos Humanos sera nomeado,emcomtssão,pelo 
ProcuradorGeral de Justtça,dentreprofisstonats de mvel supenor em Admtmstração, Pstcologta ou 
Servtço Soctal,de reconhecida competêncta^(NR) 

Ar t . ^Gar t 37eparagrafo umeo da Let n̂  12482, de31de julho de 1995,passamatera 
segumte redação 

"Art. 37.Ao Departamento de Desenvolvimento de Pessoal compete 
I-reahzar acompanhamento pstcosõcio-functonal de servtdoresou grupode trabalho, 

desde que ocorra sobettação ou procura espontânea do servtdor, 
D - elaborardtagnosttco pstcologtcoesoctal, mdtvidual edegrupo, de servtdoresem 

acompanhamento, 
DI-prestarconsultonanasdtversasUmdadesAdmtmstrattvasdaProcuradonaGeralde 

Justtça, na area de recursos humanos, 
IV - mtervtr, a parttr do atendimento mdtvtdual ou grupai, nas segumtes situações 

absenteísmo, madaptação functonal, dificuldade de relacionamento humano no trabalho e/ou 
disfunções sociais, 

V profertr palestras formativas e mformattvas, mclumdo temas de mteresse dos 
servidores, 

Vl^promoveravalonzação dos recursos humanos, através de técmcas especificas, 
VD-desenvolvereavaltar programas voltados as promoções culturatserecreattvas 
Parágraio nn^eo. G gerente do Departamento de Desenvolvimento de Pessoal sera 

nomeado,emcomtssão,peloProcuradorGeraldeJusttça,dentreprofisston^s^demvelsupenorem 
Servtço Soctal ou Pstcologta, de reconhecida competência^^NR) ^ 

Art. ^Emdeconênctadareestruturaçãoadmmtstrattvapr^ov^^aporestaLet, ficam 
redefinidas as seções, da segumte forma 
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"SEÇÃO IX 
DA ASSESSORIA DE IMPRENSA 

SEÇÃO X 
DA ASSESSORIA DE CERIMONIAL 

SEÇÃO XI 
DA ASSESSORIA DE CONTROLADORIA E AUDITORIA INTERNA 

SEÇÃO xn 
DA CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PUBLICO 

SEÇÃO XIH 
DAS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA 

SEÇÃO XIV 
DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

SEÇÃO XV 
DA SECRETARIA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

SEÇÃO XVI 
DA SECRETARIA GERAL" 

Art. 10. A subseçâo I , da Seção XVI, do Capitulo I I , e o art 19, da Lei n0 12 482, de 31 de 
julho de 1995, passa a ser instituída e redigida da seguinte forma 

"SUBSEÇÃO I 
Da Secretána de Administração 

ArL 19. A Secretána de Administração compete planejar, organizar, coordenar, controlar 
as atividades relativas ao matenal, patnmônio, serviços gerais e protocolo 

Parágrafo único O Secretano de Administração sera nomeado, em comissão, pelo 
Procurador-Geral de Justiça, dentre profissionais de mvel supenor em Administração, Economia ou 
Ciências Contábeis, de reconhecida competência " (NR) 

Art. 11. A subseção I I , da Seção XVI, do Capitulo II, e o art 24, da Lei n0 12 482, de 31 
dejulho de 1995, passa a ser instituída e redigida da seguinte forma 

"SUBSEÇÃO n 
Da Secretaria de Fmanças 

ArL 24 A Secretána de Finanças compete planejar, dingir, coordenar e controlar as 
atividades própnas do sistema gestor de orçamento e finanças 

Parágrafo único. O Secretano de Finanças será nomeado, em comissão, pelo Procurador
Geral de Justiça, dentre profissionais de mvel supenor em Ciências Contábeis, Administração ou 
Economia, de reconhecida competência " (NR) 

ArL 12. A subseção IV, da Seção XVI, do Capitulo I I , e o art 31, da Lei n0 12 482, de 31 
de julho de 1995, passa a ser instituída e redigida da seguinte forma 

"Seção XVI 
SUBSEÇÃO rv 

DA SECRETARIA DE PROCESSOS 
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Art. 31. A Secretána de Processos é Unidade Administrativa de Gerenciamento Supenor 
da Procuradona Geral a qual compete o planejamento, a organização, a direção e o controle das 
atividades auxiliares da Procuradona Geral de Justiça na distnbuição dos feitos, no preparo dos 
processos para emissão de pareceres por parte dos membros do Ministério Publico, bem como na 
divulgação e publicação de pareceres, resoluções e outros atos administrativos, informações e 
relatónos aos Procuradores de Justiça, de Assessores do Procurador-Geral de Justiça, partes e 
Advogados, e outras atividades conexas, inclusive estatísticas 

§ r A Secretaria de processos compete, também, fornecer subsídios ao Procurador-Geral 
de Justiça para a organização e modernização dos serviços de processos da Procuradona Geral 

§ 2o As atividades da Secretána de processos da Procuradona Geral de Justiça serão 
agrupadas em Órgãos Administrativos, segundo a natureza, espécie e tipo dos processos judiciais, e a 
especialização e competência dos Procuradores de Justiça o volume e complexidade dos serviços 
exigidos, integrando sua area de competência 

§ 3° O Secretano de Processos sera nomeado, em comissão, pelo Procurador-Geral de 
Justiça, dentre profissionais de mvel superior em Direito, de reconhecida competência " (NR) 

Art. 13 A Subseção 111, da Seção XVI, do Capitulo 11, da Lei n0 12 482, de 31 dejulho de 
1995, passa a ser redigida da seguinte forma 

"SUBSEÇÃO m 
DA SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Art. 27. A Secretaria de Tecnologia da Informação e a Unidade Administrativa integrante 
da Secretana-Geral da Procuradona Geral de Justiça ao qual meumbe a execução das politicas e 
diretnzes de modernidade e de informatização, competmdo-lhe 

I - relacionar-se com os demais Órgãos da Procuradona Geral de Justiça a fim de levantar 
as necessidades da area de informática e desenvolver os sistemas correspondentes, 

I I - estudar e definir os sistemas e programas necessários ao desempenho das atividades da 
Procuradona Geral de Justiça, 

I I I - manter contatos com usuanos para definir entradas compatíveis com processamento e 
as saídas de informações, segundo suas reais necessidades, 

FV - planejar, organizar, coordenar e controlar as atividades de desenvolvimento de 
sistemas e suporte tecmco em informática, 

V - elaborar plano de treinamento e capacitação técnica em informática e organização 
especificando e quantificando os objetivos e o pessoal, 

VI - efetuar pesquisas de inovações tecnológicas necessárias ao bom desempenho das 
atividades e objetivos da Diretona, 

VU - elaborar e executar com as demais Diretonas da area o plano diretor de informática 
pertinente a Procuradona Geral de Justiça e ao Ministério Publico, 

VIU - desenvolver estudos e projetos de racionalização de métodos e processos de 
trabalho, 

IX - elaborar diagnósticos, manuais de procedimentos e estudos de padronização de 
formulários 

Parágrafo único. O Secretano de Tecnologia da Informação sera nomeado, em comissão, 
pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre profissionais de mvel superior em Administração ou 
Computação, de reconhecida competência " (NR) 

Art 14. Ficam extintos um cargo de Diretor da Diretona de Admijn: 
3, um cargo de Diretor da Diretona de Finanças, símbolo DNS-3, um car* 
Organização e Informática, Símbolo DNS-3, um cargo de Diretor da Dn 

^âo, símbolo DNS-
ire/or da Diretona de 

Processo, símbolo 

P 
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DNS-3, um cargo de Diretor da Diretona de Recursos Humanos, símbolo DNS-3, um cargo de 
Assessor de Comunicação, símbolo DAS-1, substitui ndo-os por um cargo de Secretano de 
Administração, símbolo DNS-1, um de Secretáno de Finanças, símbolo DNS-1, um de Secretano de 
Tecnologia da Informação, símbolo DNS-1, um de Secretano de Processos, símbolo DNS-1, um de 
Secretano de Recursos Humanos, símbolo DNS-1 e um de Assessor de Imprensa, símbolo DNS-2, 
respectivamente 

Art. 15. Os cargos de Secretano do Procurador-Geral e Secretano do Corregedor-Geral, 
símbolos DAS-1, ficam modificados para Oficial de Gabinete do Procurador-Geral e Oficial de 
Gabinete do Corregedor-Geral, símbolos DAS-1, respectivamente 

A r t 16. Ficam criados um cargo de Chefe de Gabinete, símbolo DNS-2, seis cargos de 
Assessor Técnico, símbolo DAS-1, um cargo de Coordenador Geral de Controle e Auditona Interna, 
símbolo DNS-1, um cargo de Coordenador Adjunto de Controladona, símbolo DNS-3, um cargo de 
Coordenador Adjunto de Auditona Interna, símbolo DNS-3, um cargo de Assessor de Cenmomal, 
símbolo DNS-2 

Art. 17. Aos cargos de gerente do Departamento de Processos Cíveis, de gerente do 
Departamento de Processos Penais, de gerente do Departamento de Feitos Especiais e de gerente do 
Departamento de Matenal e Patnmônio, ficam atnbuídas simbologias DAS-1 

Art. 18. Para os fins de viabilizar a reorganização administrativa, de que trata esta Lei, 
ficam enados, extintos e/ou alterados em sua denominação, simbologia e quantidade os cargos de 
provimento em comissão, nos termos expressos no anexo umeo, parte integrante desta Lei 

Art. 19 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei conerão a conta dos recursos 
orçamentários do Ministério Publico do Estado do Ceara, Procuradona Geral de Justiça 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art 21. Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

2 dejunho de 2010 " ^ 

»EP DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 

0 VICE-PRESIDENTE 
DEP FRANCISCO CAMINHA 
2 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSEALBUQUERQUE 

-y I o SECRETARIO 
^ ^ DEP FERNANDO HUGO 

2 0 SECRETARIO 
DEP HERMIN/O RESENDE 

^ 3 0 SECRETARIO 
^ * - T X i y ^ DEP OSMAR BAQUIT 

4 0 SECRETARIO 
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ANEXO UMCO 
(A QUE SL REFERE O ARI 18 DA LEI N* DE Dl DE 2010 ) 

ESTRUTURA I COMPOSIÇÃO DOS CARGOS DL DIRLÇÀO E ASSI SSORAMCN ! O DA PROCURADORIA (. 
JUSTIÇA JA EXISILNTES C A NOVA LSTRU PURA PROPÔS IA 

RAI DL 

S I T U A Ç Ã O A T U A L S I T U A Ç Ã O PROPÔS I A 

Fspecif lcaçf lo S imb Qt 1 s p m f i c i ç . l o S imb O i 
Procurador Geral de Jusuça - I Procurador-Ocra! de JuMi<,<i 1 

V i u , Procmador Geral dc Justiça - I ViLe-Procurddor Geral dt. Jusliça l 

Corrcpedor-Gerdl do M ims leno Publico - l Conepedor-Gural do Ministér io Publico r 
Secreláno dos Orgàos Colepiddos - l SccrttAno dos Oreâos t okp iados - i 

Diretor da Lscola Superior do M P l Diretor da Cscola Superior do M P i 

Coordenador do Servido Cspccial Delega Consumidor . , 
Cootdenador do Scrx iço 1 sptcial IX lesa 

Consumidor , 
Secretário Geral - I Secretario G^ral - i 

Assessor do Procurador-Geral de Jusliça - 7 Assessor do Procurador-Geral d i lustiça - 7 

Assessor do Corregedor Geral do MP - 2 Assessor do Conccedor Geral do MP - 2 

Coordenador do Centro dc Apo io Operacional - 4 Coordenador do Centro dc Apoio Opcrauonal - 1 

AsM-ssoramemo - 2 Assessoramento 2 

Chefe de Gabmeie - | Chetc de Gabinete DNS-2 1 

Secretário do Procurador-Geral dc lustiça D A S - l 1 Ol lc ia l de Gabinete do Procurador Gcial dc lustiça D A S - l 1 

Secretário do Corregedor Geral do M P D A S - l 1 Ol lc ia l de Gabinete do Corregedor Geral do MP DAS 1 1 

Diretor da Diretona Adnnnistra l iva DNS-3 1 Secretario de Administração DNS-1 1 

Diretor da Diretona dc 1 inanças DNS 3 1 Sccictáno de ! inanças D N s 1 1 

Diretor da Diretona dc Orpani7açáo e Informática DNS-3 1 Secretário de Iccno lop iada Iníonnaçáo DNS 1 1 1 
Diretor da Diretona de Processos DNS-3 ] Secretário de Processos DNS-1 1 1 
Diretor da Diretona dc Rccuisos Humanos DNS-3 1 Secretário de Recursos 1 lunianos DNS 1 1 

Diretor da Diretona de Ensino DNS-3 1 Diretor da Diretona de Cnsmo DNS-2 1 

Diretor da Diretona Administrat iva f inanceira DNS-3 1 Diretor da Diretona Administrat iva 1 inanccira DNS 3 1 

Coordenador da Assessona de Planeiamento c 

Coordenação DNS-3 , 
Coordenador da Assessoria dc Planeianitnio e 

Coordenaçílo DNS 1 , 

Gcreiue do Departamento de Contabil idade e Orçamento DAS 1 , 
Gerente do Departamenio de Contabil idade c 

Orçamento DAS 1 | 
Gerente do Departamenio de Suporte Tecmco DAS 1 1 GercntL do Dcpari imento dt. Supone 1 cenieo DAS-1 1 

Gerente do Departamenio de Organização c Métodos D A S - l , Gerente do Departamento dc Organi/aç.ki e M u o d o s DAS- l , 
Gerente do Departamento de Pessoal D A S - l 1 Gerente do Departamento dc Pissoal r>\s-i 1 

Gerente do Departamento dc Desemolv imento dc 
Pessoal DAS 1 , 

Gerenle do Departamenio dc Dcscm oK imcnio de 

Pessoal D A S - l 1 

Assessor de Comunicação DAS-1 1 ASSLSSOI de Imprensa DNS-2 1 

Assessor "1 ecnico D A S - l 14 Assessor Tecmco DAS 1 2(1 

Assessor lundico Especial DNS 2 53 Assessor Jurídico 1'special DNS 2 i i 

- - Coordenado; Geial de Conl io le e Audi lor i i i l i unna DNS-1 l 

- - - Coordenador Ad iun io dc Controle Inturno DNS J 1 

. - Coordenador Ad iun io de Aud i lo i ia IniLrna DNS-1 1 

- - - Gerente do Depula inento de Matei i il e Pali uno mo DAS 1 l 

- - - Gerente do Departamento dc Processos C i \ u s DAS l 1 

- - - Gerenle do Deparumenlo de Piocessos Penais D \S 1 1 

- - Gerente do Dep.irlaincnlo de I u l o s rspceiais DAS- l 1 

- - Assessor dc Cenmomal DNS 2 1 
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